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Secretaria Municipal de Gabinete do Prefeito
<#E.G.B#17861#1#20165>

EXTRATO DO  TERCEIRO TERMO ADITIVO DO CONTRATO N.º 039/GP/2023.
PROCESSO ADMINISTRATIVO  N.º 6-1835/2023

INTERVENIENTES:SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, CIDADE E DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO SEMPLACIDE
1.1.MUNICÍPIO DE JARU
1.2.INSTITUTO BRASILEIRO DE ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL - IBAM
OBJETO:1.1. O presente aditivo do Contrato nº 039/GP/2023 que trata da Contratação de empresa especializada para a revisão do plano 
diretor incluindo, macrozoneamento municipal e mapa do perímetro urbano, revisão da lei de parcelamento do solo urbano, elaboração 
do anteprojeto de lei de uso e ocupação do solo urbano, revisão do código municipal de obras e edificações, elaboração do anteprojeto 
de lei do código de posturas e elaboração do plano de mobilidade urbana, visando atender Secretaria Municipal de Planejamento, Cidade e 
Desenvolvimento Econômico - SEMPLACIDE, tem como objeto a prorrogação de prazo de vigência, conforme motivação constante no (ID 2479032).
1.2. A prorrogação do prazo do contrato se dará da seguinte forma:
a) Prazo de vigência do contrato: prorrogação pelo período de 30 (trinta) dias, contados a partir do dia  20 de julho de 2024, tendo como prazo 
final o dia  19 de agosto de 2024.

DATA DA ASSINATURA:22/07/2024.

MUNICÍPIO DE JARU
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, CIDADE E DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO - SEMPLACIDE

Secretário KENNEDY LOPES DA SILVA
Contratante

INSTITUTO BRASILEIRO DE ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL IBAM
CNPJ nº 33.645.482/0001-96

CLÁUDIA PEDREIRA DO COUTO FERRAZ
Superintendente Geral do IBAM

<#E.G.B#17861#1#20165/>

Protocolo 20165
<#E.G.B#17862#1#20166>

EXTRATO DO  CONTRATO N.º 073/GP/2024
PROCESSO ADMINISTRATIVO  N.º 6-6845/2024

INTERVENIENTES:SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, FINANÇAS E ORÇAMENTO - SEMAFO

1.1.MUNICÍPIO DE JARU

1.2.SIDOCA ENGENHARIA E CONSTRUCOES LTDA

OBJETO:1.1. O presente contrato tem como objeto a  CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA para LOCAÇÃO DE CAMINHÃO TIPO 
MUNCK (POR HORAS MÁQUINAS), com intuito de atender as necessidades das unidades de responsabilidade da Secretaria Municipal de 

Administração, Finanças e Orçamento - SEMAFO, da Prefeitura Municipal de Jaru/RO.

VALOR:8.1. O valor do presente contrato é de R$ 9.500,00 (nove mil e quinhentos reais).
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:9.1. As despesas decorrentes desta contratação correrão conforme a seguinte dotação orçamentária:.Ficha:238.002 - 

Poder Executivo.02.04 - Secretaria Municipal de Administração, Finanças e Orçamento - SEMAFO.04.122.0007.2046.0000 - Assegurar a Manutenção 

Administrativa da Unidade.3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica.Valor de R$ 9.500,00 (nove mil e quinhentos reais).

DATA DA ASSINATURA:22/07/2024.

MUNICÍPIO DE JARU
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO,FINANÇAS E ORÇAMENTO - SEMAFO

Secretário IGOR BAPTISTA ZANOL
Contratante

SIDOCA ENGENHARIA E CONSTRUCOES LTDA
CNPJ nº 42.818.845/0001-39

Representante: SIDNEY RIBEIRO BARBOSA
Contratada

<#E.G.B#17862#1#20166/>

Protocolo 20166
<#E.G.B#17869#1#20173>
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DECRETO DE EXONERAÇÃO Nº 1.503, DE 22 DE JULHO DE 2024

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JARU, Estado de Rondônia, no uso de suas atribuições que lhe confere o art. 34, inciso I, Lei Orgânica 
Municipal.

Considerando o requerimento em que o servidor Josinaldo Virgilio Lopes solicita exoneração do cargo em comissão a partir do dia 22 de 
julho de 2024 (ID 2476796),

D E C R E T A

Art. 1º A exoneração, a pedido, de JOSINALDO VIRGILIO LOPES, inscrito no CPF sob nº ***.630.132-**, do cargo de ASSESSOR (A) DE 
EXPEDIENTE DA SEMECELT, da Prefeitura Municipal de Jaru.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos a 22 de julho de 2024.

Jaru/RO, em 22 de julho de 2024.

JOÃO GONÇALVES SILVA JUNIOR
Prefeito do Município de Jaru

<#E.G.B#17869#2#20173/>

Protocolo 20173
<#E.G.B#17868#2#20172>

DECRETO Nº 16.030, DE 22 DE JULHO DE 2024

	 Dispõe sobre a readaptação de função da servidora ZILDA RIBEIRO NUNES ARAUJO para a função de Operador (a) de Serviços Gerais 

40 hs.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JARU, Estado de Rondônia, no uso de suas atribuições que lhe confere o art. 34, inciso I,  Lei Orgânica 

Municipal.

Considerando o Parecer Jurídico 1013 (ID 2468999), o qual manifesta a possibilidade jurídica para readaptação da servidora Zilda Ribeiro Nunes 

Araujo;

Considerando o Laudo Médico (ID 2370830) e demais documentos acostados ao processo 1-6438/2024, que atestam a incapacidade laborativa da 

servidora;

Considerando a Decisão 283 (ID 2472178), a qual defere a readaptação da servidora Zilda Ribeiro Nunes Araujo pelo período de 180 (cento e oitenta) 

dias.

D E C R E T A

Art. 1º Fica concedido a readaptação de função a servidora pública municipal Zilda Ribeiro Nunes Araujo, cadastro nº 14.290-1-1, por estar 

impossibilitada de exercer suas funções originárias, quais sejam, as inerentes ao cargo de Zelador (a) 40 hs, em conformidade com o Art. 30, e seus 

incisos da Lei Municipal n° 2.228 de 12 de dezembro de 2017.

Art. 2º A servidora exercerá atividades como Operador de Serviços Gerais 40 hs na escola E.M.E.F. Aldemir Lima Cantanhêde, sem quaisquer 

prejuízos de seus vencimentos.

Art. 3º Após o período de 180 (cento e oitenta) dias, a servidora deverá ser reavaliado por profissional competente, cabendo ao Departamento de 

Gestão de Pessoas acompanhar o respectivo prazo.

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos a partir de 28 de junho de 2024.

Jaru/RO, em 22 de julho de 2024.

JOÃO GONÇALVES SILVA JUNIOR

Prefeito do Município de Jaru

<#E.G.B#17868#2#20172/>

Protocolo 20172
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DECRETO Nº 16.031, DE 22 DE JULHO DE 2024

	 Abre no orçamento vigente crédito adicional suplementar.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JARU, Estado de Rondônia, no uso de suas atribuições que lhe confere o art. 34, inciso I,  Lei Orgânica 
Municipal.

Considerando o artigo 40 da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, são créditos adicionais, as autorizações de despesa não computadas ou 
insuficientemente dotadas na Lei de Orçamento;

Considerando o artigo 41, inciso I da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, os créditos adicionais suplementares, os destinados a reforço de 
dotação orçamentária;

Considerando o artigo 42 da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, os créditos suplementares e especiais serão autorizados por lei e abertos 
por decreto executivo;

Considerando o artigo 43, § 1º, inciso III da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, a abertura de crédito proceder-se-á com os recursos 
resultantes de anulação parcial ou total de dotações orçamentárias ou de créditos adicionais, autorizados em Lei;

Considerando o disposto no art. 5º, inciso I da Lei Municipal nº 3.632, de 07 de novembro de 2023;

D E C R E T A

Art. 1°  Abre no orçamento vigente, crédito adicional suplementar proveniente de anulação de dotação orçamentária no valor de R$ 50.000,00 
(cinquenta mil reais) na unidade orçamentária a seguir, na unidade orçamentária a seguir, de acordo com a Lei Municipal nº 3.632 de 07 de novembro 
de 2023 - Lei Orçamentária Anual, distribuídos a seguinte dotação:

Suplementação (+):                                                                                                                      �  R$ 50.000,00

02 - Poder Executivo
02.01 - Secretaria de Gabinete do Prefeito
04.122.0007.2048 - Assegurar a Remuneração de Pessoal Ativo e Encargos Sociais
3.1.90.94 - Indenizações e Restituições Trabalhistas                                                            �   R$ 50.000,00
F.R: 500
1 Recursos de Exercício Corrente

Art. 2°  O crédito aberto na forma do artigo anterior será coberto com recursos provenientes de anulação de dotação orçamentária, fonte de 
recursos STN (MSC) 1.500, Recursos do Exercício Corrente - Recursos não Vinculados de Impostos, de acordo com o art. 43º, § 1º, inciso III da Lei 
nº 4.320/64.

Anulação (-):                                                                                                                                 �   R$ 50.000,00

02 - Poder Executivo
02.01 - Secretaria de Gabinete do Prefeito
04.122.0007.2080 - Assegurar a Manutenção da Escola de Governo
3.3.90.33 - Passagens e Despesas com Locomoção                                                              �   R$ 50.000,00
F.R: 500
1 Recursos de Exercício Corrente

Art. 3°  É parte deste decreto Anexo Único - Memória de cálculo.

Art. 4°  Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

ANEXO ÚNICO
MEMÓRIA DE CÁLCULO

Anulação de dotação orçamentária:

P. A ELEMENTO DE 
DESPESA

FONTE VALOR A
REDUZIR

VALOR A SUPLEMENTAR

0007.2080 3.3.90.33 500 R$ 50.000,00 -
0007.2048 3.1.90.94 500 - R$ 50.000,00

Jaru/RO, em 22 de julho de 2024.

JOÃO GONÇALVES SILVA JUNIOR
Prefeito do Município de Jaru

<#E.G.B#17866#3#20170/>

Protocolo 20170
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2° PUBLICAÇÃO TRIMESTRAL 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 035 /PMJ/2024 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 035 /PMJ/2024  

PROCESSO Nº 5530/PMJ/2023  
VIGÊNCIA 12 MESES 

 
 Pelo presente instrumento, o Município de Jaru (RO), através da Prefeitura Municipal, sediada à 
Rua Raimundo Cantanhede, n° 1080 – Setor 02, neste ato representado pelo (a) Assessor (a) de 
Expediente de Compras, Sr.(a) Nayara Batista de Lima e as empresas qualificadas no Anexo Único 
desta Ata, resolvem Registrar Preços para futura e eventual AQUISIÇÃO DE MATERIAIS ELÉTRICOS, 
para atender a Secretaria Municipal de Infraestrutura e Serviços Públicos - SEMINSP; Secretaria 
Municipal de Saúde - SEMUSA; Secretaria Municipal de Gabinete do Prefeito - SEGAP; Secretaria 
Municipal de Educação - SEMED, da Prefeitura Municipal de Jaru-RO, por um período de 12 (doze) 
meses, nas quantidades estimadas no Anexo Único desta ata, atendendo as condições previstas no 
instrumento convocatório e as constantes nesta Ata de Registro de Preços, sujeitando-se as partes 
às normas constantes da Lei nº. 14.133/2021, bem como o Decreto Municipal nº 14.926/2023 e 
suas alterações e em conformidade com as disposições a seguir.  
 
1. DO OBJETO 

 
1.1. Registro de Preços para futura e eventual AQUISIÇÃO DE MATERIAIS ELÉTRICOS, para atender 
à Secretaria Municipal de Infraestrutura e Serviços Públicos - SEMINSP; Secretaria Municipal de 
Saúde - SEMUSA; Secretaria Municipal de Gabinete do Prefeito - SEGAP; Secretaria Municipal de 
Educação - SEMED, da Prefeitura Municipal de Jaru-RO, por um período de 12 (doze) meses, 
conforme descrito no Termo de Referência (ANEXO I do edital). 
 
2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

 
2.1. O preço, a quantidade, o fornecedor e a especificação do item registrado nesta Ata, 
encontram-se indicados no (ANEXO ÚNICO) deste instrumento. 
 
 3. ORGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 

 
3.1. Os órgãos participantes desta ata são os constantes do TERMO DE REFERÊNCIA elaborado 
pelas Secretarias solicitantes, partes integrantes do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 035 /PMJ/2024. 
 
4. DA ADESÃO E RESCISÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
4.1.1. Em observação ao disposto no Decreto Municipal 14.926/GP/2023, no Art. 32 que disciplina 
o Registro de Preço a autorização de adesão de outros órgãos e entidades a presente Ata de 
Registro de Preços, ocorrerá mediante as seguintes condições: 
 
4.1.2. Anuência formal do Órgão Gerenciador; 
 
4.1.3. As aquisições ou as contratações adicionais a que se refere o art. 31 não poderão exceder, 
por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento 
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convocatório registrados na ata de registro de preços para o órgão ou entidade gerenciadora e para 
os órgãos ou entidades participantes. 
 
4.1.4. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços a que se refere o art. 31 
não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de 
registro de preços para o órgão ou entidades gerenciadoras e órgãos ou entidades participantes, 
independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem. 
 
4.1.5. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 
aquisição ou contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência da ata; 
 
4.1.6. Competem ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo 
fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o 
contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, 
em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador; 
 
4.1.7. A adesão à ata de registro de preços na condição de não participante poderá ser exercida: 
 
4.1.8. por órgãos e entidades da Administração Pública municipal, relativamente a ata de registro 
de preços de órgão ou entidade gerenciadora municipal, desde que o sistema de registro de preços 
tenha sido formalizado mediante licitação. 
 
4.2. DA RESCISÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
4.2.1. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser rescindida, independentemente de 
interpelação judicial ou extrajudicial, sem que caiba ao Fornecedor Registrado direito à 
indenização de qualquer espécie, nos casos previstos nos Artigos 137, 138 e 139, da Lei 14.133/21, 
observadas as disposições do Parágrafo 2º do Artigo 138 da mesma lei. 
 
5. DA VIGÊNCIA DA ATA 

 
5.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano, contado a partir do 1º dia 
útil subsequente a data da divulgação no PNCP, e poderá ser prorrogado, por igual período, desde 
que comprovado o preço vantajoso, em conformidade com o Decreto Municipal nº 14.926, de 02 
de fevereiro de 2023. 
 
5.2. Depois de homologado o resultado deste pregão, o licitante vencedor será convocado para, 
dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo 
das sanções previstas neste edital, na Lei nº 14.133/21, bem como no Decreto nº 14.926/23, assinar 
a ata de registro de preços. 
 
5.3. Os encargos das partes e as normas relativas a recebimento, liquidação, pagamento, garantia 
contratual, sanções contratuais, alteração e rescisão contratual constam do Termo de Referência 
encartado neste edital. 
 
5.4. A exigência de garantia e/ou validade do produto obedecerá às previsões do Termo de 
Referência. 
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5.5. As contratações decorrentes dos itens de cota principal e de cota reservada ocorrerão 
inicialmente pelo menor preço, independentemente da qualificação da contratada. 
6. DO REALINHAMENTO DE PREÇOS 

 
6.1.1. Somente em casos excepcionais, nas hipóteses legalmente admitidas e consideradas os 
preços de mercado, é que será concedido. 
 
6.1.2. Realinhamento de Preços, conforme art. 25, do Decreto Municipal n° 14.926/2023 
observadas às disposições contidas na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124, da Lei Federal nº 
14.133/21. 
 
6.1.3. Preços poderão ser arguido por iniciativa do detentor do registro, neste caso deverá ser 
anexada provas documentais, em originais ou cópias autenticadas que comprovem a motivação do 
ato, como por exemplo, N. F. de seus fornecedores, e/ou órgãos Oficiais que divulgam preços. 
 
6.1.4. O pedido de realinhamento não isenta a detentora de posse da Autorização de 
Fornecimento de continuar a fornecer os materiais já solicitados e no curso do pleito de 
realinhamento. 
 
6.1.5. A vigência do realinhamento será a partir do primeiro dia útil subsequente ao deferimento 
do pedido e publicação do mesmo no Diário Oficial Eletrônico do Município de Jaru/DOE, e outros, 
no que couber. 
 
6.1.6. O acompanhamento da evolução dos preços do objeto deste certame será feito pela 
Gerência Responsável, mediante pesquisa trimestral ou em prazo menor, efetuada entre os 
fornecedores locais e aquisições efetuadas pela Administração pública. A pesquisa poderá ser 
realizada sempre que for solicitado, ou sempre que a situação de mercado assim exigir. 
 
6.1.7. Em qualquer caso, a revisão aprovada não poderá ultrapassar o preço praticado no mercado 
e deverá manter a diferença percentual apurada entre o preço originalmente constante da 
proposta e o preço de mercado vigente a época do registro. 
 
6.1.8. Os preços registrados e realinhados serão publicados no Diário Oficial Eletrônico do 
Município de Jaru, trimestralmente, procedimento este da Gerência Responsável pelo Registro de 
Preço. 
 
6.2. DA ALTERAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
 
6.2.1. Os preços registrados poderão ser alterados em decorrência de eventual redução dos preços 
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, obras ou serviços registrados, nas 
seguintes situações: 
 
 I - em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal 
como pactuado, nos termo da alínea d do inciso II do caput do art. 124 da Lei n° 14.133, de 2021;  
 
II - decorrente de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 
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 III - resultante de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021. 
6.3. DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
 
6.3.1. O cancelamento dos preços registrados poderá ocorrer, em determinada ata de registro de 
preços, total ou parcialmente, pelo gerenciador, desde que devidamente comprovados e 
justificados, nas seguintes hipóteses: 
 
I - por razão de interesse público; ou 
 
 II - a pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior.  
 
7. DO PRAZO, LOCAL E CONDIÇÕES DE ENTREGA 
 
7.1. DO PRAZO E LOCAL DE ENTREGA 
 
7.1.1. O fornecimento do deverá ser realizado no Almoxarifado Central da Prefeitura de Jaru, 
localizado na linha 605, Nº 3008, Setor 01 CEP: 76.890-000, centro de convenções, telefone para 
contato (69) 3521-4730, de segunda a sexta-feira das 07h:30min às 11h:30min e das 13h:30min às 
17h:30min, respeitando sempre o período de almoço das 11h:30min às 13h:30min, correndo por 
conta da Contratada as despesas de seguros, transporte, tributos, encargos trabalhistas e 
previdenciários decorrentes do fornecimento. 
 
7.1.2. Deverá ser efetuado no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos para empresas locais 
dentro do município de Jaru/RO, no prazo de 10 (dez) dias corridos para empresas dentro do 
Estado de Rondônia e 20 (vinte) dias corridos para empresas fora do estado na totalidade do 
objeto contratado, contado a partir do recebimento da Nota de Empenho ou Instrumento de 
Contrato, se for o caso. 
 
7.2. DO RECEBIMENTO 
 
7.2.1. Os itens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente 
com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo Almoxarifado, 
para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no 
Termo de Referência e na proposta. 
 
7.2.2. Os itens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na 
proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação da 
contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
 
7.2.3. O recebimento definitivo ocorrerá a partir do recebimento da nota fiscal ou instrumento de 
cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do 
material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 
 
7.2.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 
atendimento das exigências contratuais. 
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7.2.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à 
empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do 
objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 
 
7.2.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins 
do recebimento definitivo. 
 
7.2.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 
pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 
contrato. 
 
7.3. DAS EXIGÊNCIAS TÉCNICAS 
 
7.3.1. O material fornecido pela Contratada deverá ser de Primeira Qualidade. Caso o produto 
apresente características fora da qualidade exigida ou das especificações previstas, situação esta 
perceptível apenas durante a sua utilização/aplicação, a Contratada deverá prestar todo o apoio 
técnico necessário visando a substituição do produto pelo que atenda as especificações previstas, 
inclusive se responsabilizando pela intermediação junto ao fabricante, caso necessário. 
 
7.3.2. Os materiais deverão estar de acordo com as exigências do Código de Defesa do Consumidor, 
especialmente no tocante aos vícios de qualidade ou quantidade que os tornem impróprios ou 
inadequados ao uso a que se destinam ou lhes diminuam o valor, conforme diploma legal. 
 
7.4. DA FISCALIZAÇÃO 
 
7.4.1. A fiscalização do recebimento do(s) material(is) adquirido(s) ficará a cargo de representante 
da Administração, ficando o mesmo responsável pela conferência das especificações do material 
com as exigências contratuais e pelo seu recebimento definitivo na forma do art. 140, II da Lei nº 
14.133/2021, competendo-lhe ainda dirimir as possíveis dúvidas que surgirem no curso da entrega 
deste(s), e de tudo dar ciência à Administração. 
 
7.4.2. A Comissão de Recebimento, Fiscal do Contrato ou o Responsável pelo Almoxarifado 
procederá à avaliação das especificações do(s) produto(s) encaminhadas pela licitante vencedora 
podendo rejeitar, no todo ou em parte, os itens que não estejam de acordo com as especificações 
deste Termo de Referência. 
 
7.4.3. A fiscalização de que trata este item não eximirá o contratado da responsabilidade por danos 
causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não 
excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante, 
conforme disposto no art. 120 da Lei 14.133/2021. 
 
8. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
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8.1. Será utilizado o SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, tendo em vista que, pelas características 
do objeto, não é possível definir previamente o quantitativo a ser demandado pela administração, 
conforme estatui o art. 3º, inciso V, do Decreto Municipal n° 14.926/2023. 
 
8.2. A opção de utilizar Sistema de Registro de Preços justifica-se pela impossibilidade de prever o 
real quantitativo a ser demandado pela Administração, bem como pela necessidade de 
contratações frequentes e conveniência de entregas parceladas, solicitadas de acordo com a 
demanda da Secretaria. 
 
8.3. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as 
seguintes condições para formalização da ata de registro de preços: 
 
I - serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatório, observado o disposto no 
inciso IV do art. 15 do decreto municipal nº 14.926/2023;  
 
II - será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou fornecedores que aceitarem 
cotar os bens, obras ou serviços com preços iguais aos do adjudicatório na sequência da 
classificação da licitação e inclusão daqueles que mantiverem sua proposta original; e  
 
 III - a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores registrados na ata deverá ser 
respeitada nas contratações.  
 
§ 1º O registro a que se refere o inciso II do caput tem por objetivo a formação de cadastro de 
reserva no caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.  
 
§ 2º Se houver mais de um licitante na situação de que trata o inciso II do caput, serão ordenados 
conforme o critério combinado de valor de que trata o dispositivo e a classificação apresentada 
durante a fase competitiva.  
 
§ 3º A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o inciso II do 
caput e o § 1º somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes 
remanescentes, nas seguintes situações:  
 
I - quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital; e 
 
 II - quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses 
previstas nos arts. 28 e 29.  
 
§ 4º O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e 
ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.  
 
9. DA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
9.1. A(s) empresa(s) vencedora(s) do certame, será cadastrada no sistema E-PROC da Prefeitura 
Municipal de Jaru, após a homologação do certame, para fins de assinatura da Ata de Registro de 
Preços ou do Contrato, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de 
contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 
14.133, de 2021, e no decreto municipal nº 14.926/2023. 
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9.2. Para validar o acesso, a empresa vencedora será notificada por e-mail para proceder com a 
assinatura eletrônica do termo de responsabilidade de acesso ao sistema e-proc, oportunidade em 
que serão enviadas as instruções de acesso e assinaturas dentro do referido sistema. 
 
9.3. Por ocasião da assinatura da ata de registro de preços, será verificado no SICAF e em outros 
meios se o adjudicatário mantém as condições de habilitação. 
 
9.4.A ata de registro de preços, disponibilizada no sistema de registro de preços, será assinada por 
meio de assinatura digital.  
 
9.4. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e condições 
estabelecidos no art. 19, e observado o disposto no § 3° do art. 18, do Decreto Municipal nº 
14.926/23, fica facultado à administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro 
classificado. 
 
10. DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS POR SECRETARIA 

 
10.1. Em vista da adoção do Sistema de Registro de Preços e da impossibilidade de prever o real 
quantitativo a ser demandado pela Administração, a dotação será indicada no momento da 
aquisição do objeto, nos termos do art. 17 do Decreto Municipal n° 14.926, de 02 de fevereiro de 
2023. 
 
11. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVA E SANÇÕES 

 
11.1. 13.1 Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações 
previstas no art. 155 e 162 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 
 
11.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 
 
11.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
 
 11.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 
 
11.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
 
11.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
 
11.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
 
11.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 
 
11.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
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11.1.9. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
 
11.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
 
11.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação. 
 
11.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 
11.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 
ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
 
a) Advertência pela falta do subitem 11.1.1 desta Ata de Registro de Preços, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave;  
 
b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do item prejudicado pela conduta do 
fornecedor, por infração do subitem 11.1.1;  
 
c) Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor estimado dos itens prejudicados pela conduta do 
fornecedor, por infrações dos subitens 11.1.2 a 11.1.6 e 11.1.8 a 11.1.12; 
 
d) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três)anos, nos casos dos subitens 
11.1.2 a 11.1.7 desta Ata de Registro de Preços, quando não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave; 
 
e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo 
prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 11.1.8 a 11.1.12, 
bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 
 
f) Multa de 0,1% (um décimo por cento) até 1% (um por cento) por dia útil sobre o valor da parcela 
em atraso do Contrato, em caso de atraso no fornecimento, a título de multa moratória, limitada a 
incidência a 15 (quinze) dias úteis. Após o décimo quinto dia útil e a critério da Administração, no 
caso de fornecimento com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a 
configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, atraindo a aplicação da multa 
prevista na alínea "b", sem prejuízo da rescisão unilateral da avença; Na aplicação das sanções 
serão considerados:  
 
11.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;  
 
11.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 
 
11.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
 
11.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
 
11.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
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11.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
 
11.5. A aplicação das sanções previstas neste termo de referência não exclui, em hipótese alguma, 
a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 
 
11.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
 
11.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 
que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o 
procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 
 
12. DAS OBRIGAÇÕES DOS ÓRGÃOS REQUISITANTES 

 
12.1. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais; 
 
12..2. Rejeitar, no todo ou em parte, os objetos desta Ata entregues em desacordo com as 
obrigações assumidas pelo detentor; 
 
12.3. Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade encontrada no fornecimento dos objetos 
desta Ata; 
 
12.4. Efetuar o pagamento à (s) contratada (s) de acordo com as condições de preços e prazos 
estabelecidos no edital e ata de registro de preços; 
 
12.5. Nenhum pagamento será efetuado à detentora, enquanto pendente de liquidação qualquer 
obrigação. Esse fato não será gerador de direito a reajustamento de preços ou a atualização 
monetária. 
 
12.6. Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado. 
 
13. DO CADASTRO RESERVA  

 
13.1. Havendo cancelamento do registro do fornecedor, nos termos no § 2°, o gerenciador deverá 
convocar os fornecedores do cadastro reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam 
manter seus preços registrados, observado o disposto no § 3° do art. 18 do Decreto Municipal nº 
14.926. 
 
14. DISPOSIÇÕES GERAIS  

 
14.1. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações de 
que deles poderão advir, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, 
sendo assegurada à Detentora do registro de preços a preferência em igualdade de condições. 
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14.2. Fica a Detentora ciente que a publicidade da ata de registro de preços na imprensa oficial 
terá efeito de compromisso nas condições ofertadas e pactuadas na proposta apresentada à 
licitação. 
14.3. Fazem parte integrante desta Ata, para todos os efeitos legais: o Edital de Licitação e seus 
anexos, bem como, o ANEXO ÚNICO desta ata que contém os preços registrados e respectivos 
detentores. 
 
14.4. Aplica-se à presente ARP, ao disposto na Lei Federal nº 14.133/2021, Decreto Municipal nº 
14.926, CF/1988, bem como a LC nº 123/2006 e suas alterações, Código de Defesa do Consumidor e 
demais normas legais cabíveis, independente de transcrição. 
 
14.5. Os órgãos, as entidades, os dirigentes e os servidores que utilizarem o SRP digital 
responderão administrativa, civil e penalmente por ato ou fato que caracterize o uso indevido de 
senhas de acesso ou que transgrida as normas de segurança instituídas. 
 
Parágrafo único. Os órgãos e as entidades assegurarão o sigilo e a integridade dos dados e das 
informações constantes do SRP digital, e o protegerão contra danos e utilizações indevidas ou 
desautorizadas.  
 
Fica eleita a Prefeitura Municipal de Jaru/RO para dirimir as eventuais controvérsias decorrentes 
do presente ajuste.  
 
ÓRGÃO GERENCIADOR: ____________________________________________  
Gerência Sistema de Registro de Preços.  
 
EMPRESA(S) DETENTORA(S): (Representante / Nome / CNPJ) 
 Qualificada(s) no ANEXO ÚNICO desta Ata  
 

ANEXO ÚNICO 
 

BEM BRASIL IND. COMERCIO E SERVIÇOS LTDA 
CNPJ: 17.623.813/0001-30 

ITEM DESCRIÇÃO MARCA QTDE UND. MED. Vlr. Unit Vlr. Total 

1 
TOMADA EM BARRA 
2P+T 04 Saída de 20A, 
tensão máxima 250V  

INTERNEED 100 UND 18,17 1.817,00 

19 
TOMADA DE 
PORCELANA SOBREPOR 
25A 2P+T, 250V  

GERMER 55 UND 26,08 1.434,40 

VALOR TOTAL: 3.251,40 

 
EFRAIM RECURSOS LTDA 
CNPJ:47.906.362/0001-00 

ITEM DESCRIÇÃO MARCA QTDE UND. MED. Vlr. Unit Vlr. Total 
6 CURVA ELETROCALHA 

PERFURADA LUXTIL 50 UND 45,24 2.262,00 
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HORIZONTAL 90º  ELETRICA 

VALOR TOTAL: 2.262,00 

 
CASA DOS PARAFUSOS COMERCIO DE FERRAGENS FERRAMENTAS LTDA 

CNPJ: 32.830.059/0001-01 
ITEM DESCRIÇÃO MARCA QTDE UND. MED. Vlr. Unit Vlr. Total 

9 

PARAFUSO LENTILHA 
TRAVA 1/4X1/2" com 
Porca e arruela, usado 
para fixação de 
Eletrocalha.  

LIDER 350 UND 0,42 147,00 

10 
SUPORTE DE 
SUSPENSÃO ABERTO 
PARA ELETROCALHA 
150X100MM  

LIDER 200 UND 6,34 1.268,00 

15 

CHAVE SELETORA DE 
TRANSFERÊNCIA 
TRIPOLAR 03 
POSIÇÃO 63A, Tensão 
nominal (Ui) 690V, 
Tensão de Impulso 
(Uimp) 6KV Proteção 
Contra Curto Circuito 
1000A, IP40.  

SIBRATEC 35 UND 337,00 11.795,00 

16 
SINALIZADOR LED 
220V, FURAÇÃO 
22MM COR 
VERMELHO  

SIBRATEC 25 UND 19,50 487,50 

17 
SINALIZADOR LED 
220V FURAÇÃO 
22MM COR AZUL  

SIBRATEC 25 UND 19,20 480,00 

18 
SINALIZADOR LED 
220V FURAÇÃO 
22MM COR VERDE  

SIBRATEC 25 UND 19,40 485,00 

20 

DISPOSITIVO DE 
PROTEÇÃO CONTRA 
SURTOS (DPS) 
monopolar 20ka, 
275V, tensão nominal 
de operação - UO 127 
/ 220 V @50 / 60 Hz, 
Máxima corrente de 

SIBRATEC 70 UND 30,00 2.100,00 
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curto-circuito sem 
fusível backup 5 kA, 
fusível backup 
máximo: 100 A gL / 
gG, máxima tensão de 
operação continua - 
UC 275 Vca / 350Vcc.  

32 
TRILHO 
GALVANIZADO PARA 
FIXAÇÃO DE 
DISJUNTORES DIN  

SIBRATEC 15 M 26,00 390,00 

35 
PLUGUE FÊMEA 
EXTENSÃO TOMADA 
20A, TENSÃO 
MÁXIMA 250V  

TRAMONTINA 80 UND 7,00 560,00 

36 
PARAFUSO PHILLIPS 
CHIPBOARD 
FLANGEADO 
4.5X50MM  

CISER 300 UND 0,37 111,00 

37 BUCHA 6MM COM 
ANEL  SFOR 300 UND 0,18 54,00 

38 
PARAFUSO AUTO 
BROCANTE PHILLIPS 
4,2X13MM  

CISER 1.300 UND 0,23 299,00 

39 

FITA ISOLANTE 
PROFISSIONAL 20 
METRO X 19MM, 
600V, 
ESPECIFICAÇÕES 
ATENDIDAS PELA 
ABNT NBR NM 60454-
3-1.  

SIBRATEC 150 UND 4,10 615,00 

40 
BARRAMENTO TIPO 
PENTE BIPOLAR, 63A 
240 A 415V  

TRAMONTINA 25 M 26,28 657,00 

45 

CANALETA BRANCA 
COM DIVISÃO 
INTERNA, largura 
20mm e altura 10mm 
com 2000mm de 
comprimento em PVC 
com fita dupla face  

TRAMONTINA 715 UND 7,55 5.398,25 
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VALOR TOTAL: 24.846,75 

 
EREMASTER DISTRIBUIDORA DE FERRAGENS E FERRAMENTAS LTDA 

CNPJ: 37.278.673/0001-18 

ITEM DESCRIÇÃO MARCA QTDE UND. 
MED. Vlr. Unit Vlr. Total 

11 
ARAME 
GALVANIZADO BWG 
N.º16  

ARCELOR 75 KG 25,48 1.911,00 

VALOR TOTAL: 1.911,00 

 
W & M COM DE MATERIAIS PARA CONSTRUÇÃO LTDA 

CNPJ: 10.616.400/0001-80 

ITEM DESCRIÇÃO MARCA QTDE UND. 
MED. Vlr. Unit Vlr. Total 

12 

CAIXA PARA PAINEL 
ELÉTRICA PARA 
COMANDO 
60X50X20CM fecho 
tipo fenda, borracha 
de vedação, pino de 
travamento, placa de 
montagem na cor 
laranja, dobradiças 
metálicas reforçadas.  

ANDALUZ 22 UND 417,00 9.174,00 

VALOR TOTAL: 9.174,00 

 
 

MACROMMERCE LTDA 
CNPJ: 47.977.771/0001-05 

ITEM DESCRIÇÃO MARCA QTDE UND. 
MED. Vlr. Unit Vlr. Total 

13 
DISJUNTOR DIN 
BIPOLAR CURVA C 20 
A  

ELGIN 60 UND 17,99 1.079,40 

14 
DISJUNTOR DIN 
BIPOLAR CURVA C 63 
A  

ELGIN 65 UND 19,84 1.289,60 

24 
CABO FLEXÍVEL 
1X6.0MM² 
VERMELHO Normas 
aplicáveis; NBR5410, 

kABEL 400 M 2,96 1.184,00 
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NBR NM 247-3  

25 

CABO FLEXÍVEL 
1X6.0MM² AZUL 
Normas aplicáveis; 
NBR5410, NBR NM 
247-3.  

kABEL 400 M 2,96 1.184,00 

26 

CABO FLEXÍVEL 
1X6.0MM² VERDE 
Normas aplicáveis; 
NBR5410, NBR NM 
247-3.  

kABEL 400 M 2,98 1.192,00 

27 

CABO FLEXÍVEL 
1X16.0MM² PRETO 
Nomas aplicáveis; 
NBR5410, NBR NM 
247-3  

kABEL 500 M 8,47 4.235,00 

28 

CABO FLEXÍVEL 
1X16.0MM² 
VERMELHO Normas 
aplicáveis; NBR5410, 
NBR NM 247-3.  

kABEL 500 M 8,47 4.235,00 

29 

CABO FLEXÍVEL 
1X16.0MM² VERDE 
Nomas aplicáveis; 
NBR5410, NBR NM 
247-3.  

kABEL 500 M 8,47 
4.235,00 

 

30 

CABO FLEXÍVEL 
1X16.0MM² AZUL 
Normas aplicáveis; 
NBR5410, NBR NM 
247-3.  

kABEL 500 M 

 

8,47 

 

4.235,00 

33 

CABO PP 3X2.5MM² 
Normas aplicáveis; 
NM-247-53 da ABNT 
e NBR NM 280 da 
ABNT/Mercosul.  

kABEL 150 UND 6,49 973,50 

41 

CABO PP 2X4MM² 
Normas aplicáveis; 
NM-247-53 da ABNT 
e NBR NM 280 da 
ABNT/Mercosul.  

kABEL 350 M 5,99 2.096,50 
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42 

LÂMPADA DE LED 
BULBO, 30w, 6500k 
branco frio, bivolt, 
fluxo luminoso no 
mínimo 2600lm, 
soquete E27, vida útil 
no mínimo 25000h.  

KIAN 260 UND 9,49 2.467,40 

43 
PAFLON DE PLÁSTICO 
POLIPROPILENO COM 
SOQUETE DE 
PORCELANA E27.  

DEMILED 210 UND 3,69 774,90 

VALOR TOTAL: 29.181,30 

 
WM2 COMERCIO E SERVIÇOS LTDA 

CNPJ: 45.725.095/0001-49 

ITEM DESCRIÇÃO MARCA QTDE UND. 
MED. Vlr. Unit Vlr. Total 

21 

CABO FLEXÍVEL 
1X4.0MM² 
VERMELHO Normas 
aplicáveis; NBR5410, 
NBR NM 247-3  

LIGCABOS 500 M 2,05 1.025,00 

22 

CABO FLEXÍVEL 
1X4.0MM² AZUL 
Normas aplicáveis; 
NBR5410, NBR NM 
247-3  

LIGCABOS 500 M 2,05 1.025,00 

23 

CABO FLEXÍVEL 
1X4.0MM² VERDE 
Normas aplicáveis; 
NBR5410, NBR NM 
247-3.  

LIGCABOS 500 M 2,05 1.025,00 

31 

ELETRODUTO 
CORRUGADO 32MM² 
Normas aplicáveis; 
NBR5410, NBR NM 
247-3  

PLASTIBRAS 150 M 2,40 360,00 

34 

PLUGUE MACHO 
EXTENSÃO PARA 
TOMADA 20A, 
TENSÃO MÁXIMA 
250V  

PLUZIE 80 UN 5,60 448,00 
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44 

CONJUNTO TOMADA 
DE SOBREPOR DUPLO 
SISTEMA X 10A 250V. 
O conjunto deverá 
acompanhar 01 caixa 
de sobrepor, 01 
espelho com dois 
furos para módulos 
de tomadas e 02 
módulo de tomadas, 
10A 250V  

PLUZIE 150 UND 15,00 2.250,00 

VALOR TOTAL: 6.133,00 

 
BEM BRASIL IND. COMERCIO E SERVIÇOS LTDA 

CNPJ: 17.623.813/0001-30 
 

End: Av. Pe. Adolpho Rohl, 2613  
Bairro: Setor 05  
Jaru/RO  
CEP: 76.890-000  
Tel:(69) 9.9218-7836  
E-mail: adenildomb@hotmail.com  
 

ADENILDO MIGUEL BARNABÉ  
REPRESENTANTE LEGAL 

EFRAIM RECURSOS LTDA 
CNPJ:47.906.362/0001-00 

 
End: Rua 13, N° 35  
Bairro: Cidade Operária  
São Luís/MA 
CEP: 65.058-228  
Tel: (98) 981593891  
E-mail: efraim.recursos@gmail.com  
 

THATIANNE BEZERRA DA SILVA  
REPRESENTANTE LEGAL 

CASA DOS PARAFUSOS COMERCIO DE 
FERRAGENS FERRAMENTAS LTDA 

CNPJ: 32.830.059/0001-01 
 

End: AV. Marechal Rondon,1360 
Bairro: Dos Pioneiros 
Pimenta Bueno /RO  
CEP: 76.970-000  
Tel: (69) 9917-5141  
E-mail: palaciodosparafusos@gmail.com  
 

JACO BECKER  
REPRESENTANTE LEGAL 

EREMASTER DISTRIBUIDORA DE FERRAGENS E 
FERRAMENTAS LTDA 

CNPJ: 37.278.673/0001-18 
 

End: Rua Jorge da Silva, 38  
Bairro: São Cristovão  
Erechim- RS  
CEP:  99.709-369  
Tel:- (54) 3712-5442 ou 9 8131-8686  
E-mail: vendas.eremaster@gmail.com  
 

ELIANE JAGUSESKI ARCEGO  
REPRESENTANTE LEGAL 

W&M COM. DE MAT.PARA CONSTRUÇÃO LTDA 
CNPJ: 10.616.400/0001-80 

 
End: Av: Marechal Rondon,444, Sala 1  
Bairro: Pioneiros  
Pimenta Bueno /RO  
CEP: 76.970-000 
Tel: (69) 3451-6519 ou 99232-4806  

MACROMMERCE LTDA 
CNPJ: 47.977.771/0001-05 

 
End: Rua Najla Carone Guedertm,820 
Bairro:Pagani 
Palhoça - SC 
CEP: 88.132-150 
Tel: (48) 3380-1937 
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E-mail: contato@sec-engenharia.com  
 

FABIANA PEROZZO ALESSI LENZ  
REPRESENTANTE LEGAL 

E-mail:licita2406@gmail.com 
 

JOÃO VITOR CAMPOS DE LIMA 
REPRESENTANTE LEGAL 

 
WM2 COMERCIO E SERVIÇOS LTDA 

CNPJ: 45.725.095/0001-49 
 

End: Rua, B ,S/N QD, 2 LT 24 
Bairro: Paiguas  
Jaru/RO  
CEP: 78.048-242 
Tel:(65) 9 98446-1109  
E-mail: wm02servicos@gmail.com  
 

MARCOS ANDERSON DE P. NUNES MACHADO 
REPRESENTANTE LEGAL 

 

 
 
 
 
 

 
 

 
<#E.G.B#17848#20#20152/>

Protocolo 20152
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<#E.G.B#17849#21#20153>

2° PUBLICAÇÃO TRIMESTRAL 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 036/PMJ/2024  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 038/PMJ/2024  
PROCESSO Nº 6888/PMJ/2023  

VIGÊNCA 12 MESES 
 
 

Pelo presente instrumento, o Município de Jaru (RO), através da Prefeitura Municipal, sediada à 
Rua Raimundo Cantanhede, n° 1080 – Setor 02, neste ato representado pelo (a) Assessor (a) de 
Expediente de Compras, Sr.(a) Nayara Batista de Lima  e as empresas qualificadas no Anexo Único 
desta Ata, resolvem Registrar Preços para futura e eventual AQUISIÇÃO DE MÓVEIS E 
ELETRODOMÉSTICOS, que atenderá as necessidades da Secretaria Municipal de Desenvolvimento 
Social - SEMDES, da Prefeitura Municipal de Jaru/RO, por um período de 12 (doze) meses, nas 
quantidades estimadas no Anexo Único desta ata, atendendo as condições previstas no 
instrumento convocatório e as constantes nesta Ata de Registro de Preços, sujeitando-se as partes 
às normas constantes da Lei nº. 14.133/2021, bem como o Decreto Municipal nº 14.926/2023 e 
suas alterações e em conformidade com as disposições a seguir.  
 
1. DO OBJETO 

 
1.1. Registro de Preços para futura e eventual AQUISIÇÃO DE MÓVEIS E ELETRODOMÉSTICOS, que 
atenderá a necessidades da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social - SEMDES, da 
Prefeitura Municipal de Jaru/RO, por um período de 12 (doze) meses, conforme descrito no Termo 
de Referência (ANEXO I do edital). 
 
2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS  

 
2.1. O preço, a quantidade, o fornecedor e a especificação do item registrado nesta Ata, 
encontram-se indicados no (ANEXO ÚNICO) deste instrumento. 
 
3. ORGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 

 
3.1. Os órgãos participantes desta ata são os constantes do TERMO DE REFERÊNCIA elaborado pela 
Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social - SEMDES, parte integrante do PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº 038/PMJ/2024. 
 
4. DA ADESÃO E RESCISÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
4.1. Em observação ao disposto no Decreto Municipal 14.926/GP/2023, no Art. 32 que disciplina o 
Registro de Preço a autorização de adesão de outros órgãos eentidades a presente Ata de Registro 
de Preços, ocorrerá mediante as seguintes condições: 
 
4.2. Anuência formal do Órgão Gerenciador; 
 
4.3. As aquisições ou as contratações adicionais a que se refere o art. 31 não poderão exceder, por 
órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento 
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convocatório registrados na ata de registro de preços para o órgão ou entidade gerenciadora e para 
os órgãos ou entidades participantes. 
 
4.4. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços a que se refere o art. 31 não 
poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro 
de preços para o órgão ou entidades gerenciadoras e órgãos ou entidades participantes, 
independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem. 
 
4.5. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição 
ou contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência da ata; 
 
4.6. Competem ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo 
fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o 
contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, 
em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador; 
 
4.7. A adesão à ata de registro de preços na condição de não participante poderá ser exercida: 
 
4.7.1. por órgãos e entidades da Administração Pública municipal, relativamente a ata de registro 
de preços de órgão ou entidade gerenciadora municipal, desde que o sistema de registro de preços 
tenha sido formalizado mediante licitação. 
 
4.2. DA RESCISÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
4.2.1. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser rescindida, independentemente de 
interpelação judicial ou extrajudicial, sem que caiba ao Fornecedor Registrado direito à 
indenização de qualquer espécie, nos casos previstos nos Artigos 137, 138 e 139, da Lei 14.133/21, 
observadas as disposições do Parágrafo 2º do Artigo 138 da mesma lei. 
 
5. DA VIGÊNCIA DA ATA  

 
5.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano, contado a partir do 1º dia 
útil subsequente a data da divulgação no PNCP, e poderá ser prorrogado, por igual período, desde 
que comprovado o preço vantajoso, em conformidade com o Decreto Municipal nº 14.926, de 02 
de fevereiro de 2023. 
 
5.2. Depois de homologado o resultado deste pregão, o licitante vencedor será convocado para, 
dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo 
das sanções previstas neste edital, na Lei nº 14.133/21, bem como no Decreto nº 14.926/23, assinar 
a ata de registro de preços. 
 
5.3. Os encargos das partes e as normas relativas a recebimento, liquidação, pagamento, garantia 
contratual, sanções contratuais, alteração e rescisão contratual constam do Termo de Referência 
encartado neste edital. 
 
5.4. A exigência de garantia e/ou validade do produto obedecerá às previsões do Termo de 
Referência. 
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5.5. As contratações decorrentes dos itens de cota principal e de cota reservada ocorrerão 
inicialmente pelo menor preço, independentemente da qualificação da contratada. 
 
6. DO REALINHAMENTO DE PREÇOS 

 
6.1.1. Somente em casos excepcionais, nas hipóteses legalmente admitidas e consideradas os 
preços de mercado, é que será concedido. 
 
6.1.2. Realinhamento de Preços, conforme art. 25, do Decreto Municipal n° 14.926/2023 
observadas às disposições contidas na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124, da Lei Federal nº 
14.133/21 
 
6.1.3. Preços poderão ser arguido por iniciativa do detentor do registro, neste caso deverá ser 
anexada provas documentais, em originais ou cópias autenticadas que comprovem a motivação do 
ato, como por exemplo, N. F. de seus fornecedores, e/ou órgãos Oficiais que divulgam preços. 
 
6.1.4. O pedido de realinhamento não isenta a detentora de posse da Autorização de 
Fornecimento de continuar a fornecer os materiais já solicitados e no curso do pleito de 
realinhamento. 
 
6.1.5. A vigência do realinhamento será a partir do primeiro dia útil subsequente ao deferimento 
do pedido e publicação do mesmo no Diário Oficial Eletrônico do Município de Jaru/DOE, e outros, 
no que couber. 
 
6.1.6. O acompanhamento da evolução dos preços do objeto deste certame será feito pela 
Gerência Responsável, mediante pesquisa trimestral ou em prazo menor, efetuada entre os 
fornecedores locais e aquisições efetuadas pela Administração pública. A pesquisa poderá ser 
realizada sempre que for solicitado, ou sempre que a situação de mercado assim exigir. 
 
6.1.7. Em qualquer caso, a revisão aprovada não poderá ultrapassar o preço praticado no mercado 
e deverá manter a diferença percentual apurada entre o preço originalmente constante da 
proposta e o preço de mercado vigente a época do registro. 
 
6.1.8. Os preços registrados e realinhados serão publicados no Diário Oficial Eletrônico do 
Município de Jaru, trimestralmente, procedimento este da Gerência Responsável pelo Registro de 
Preço. 
 
6.2. DA ALTERAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
 
6.2.1. Os preços registrados poderão ser alterados em decorrência de eventual redução dos preços 
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, obras ou serviços registrados, nas 
seguintes situações: 
 
 I - em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal 
como pactuado, nos termo da alínea d do inciso II do caput do art. 124 da Lei n° 14.133, de 2021;  
 
II - decorrente de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  
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III - resultante de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021. 
 
 6.3. DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS  
 
6.3.1. O cancelamento dos preços registrados poderá ocorrer, em determinada ata de registro de 
preços, total ou parcialmente, pelo gerenciador, desde que devidamente comprovados e 
justificados, nas seguintes hipóteses: 
 
I - por razão de interesse público; ou  
 
II - a pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior.  
 
7. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
7.1. Será utilizado o SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, tendo em vista que, pelas características 
do objeto, há necessidade de aquisições frequentes, conforme estatui o art. 3º, inciso I, do Decreto 
Municipal n° 14.926/2023. 
 
7.2. A opção de utilizar Sistema de Registro de Preços justifica-se pela impossibilidade de prever o 
real quantitativo a ser demandado pela Administração, bem como pela necessidade de 
contratações frequentes e conveniência de entregas parceladas, solicitadas de acordo com a 
demanda da Secretaria. 
 
7.3. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as 
seguintes condições para formalização da ata de registro de preços: 
 
 I - serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatório, observado o disposto no 
inciso IV do art. 15 do decreto municipal nº 14.926/2023;  
 
II - será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou fornecedores que aceitarem 
cotar os bens, obras ou serviços com preços iguais aos do adjudicatório na sequência da 
classificação da licitação e inclusão daqueles que mantiverem sua proposta original; e  
 
III - a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores registrados na ata deverá ser respeitada 
nas contratações.  
 
§ 1º O registro a que se refere o inciso II do caput tem por objetivo a formação de cadastro de 
reserva no caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.  
 
§ 2º Se houver mais de um licitante na situação de que trata o inciso II do caput, serão ordenados 
conforme o critério combinado de valor de que trata o dispositivo e a classificação apresentada 
durante a fase competitiva.  
 
§ 3º A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o inciso II do 
caput e o § 1º somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes 
remanescentes, nas seguintes situações:  
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I - quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital; e  
 
II - quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses 
previstas nos arts. 28 e 29.  
 
§ 4º O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e 
ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.  
 
8. DA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
8.1. A(s) empresa(s) vencedora(s) do certame, será cadastrada no sistema E-PROC da Prefeitura 
Municipal de Jaru, após a homologação do certame, para fins de assinatura da Ata de Registro de 
Preços ou do Contrato, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de 
contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 
14.133, de 2021, e no decreto municipal nº 14.926/2023. 
 
8.2. Para validar o acesso, a empresa vencedora será notificada por e-mail para proceder com a 
assinatura eletrônica do termo de responsabilidade de acesso ao sistema e-proc, oportunidade em 
que serão enviadas as instruções de acesso e assinaturas dentro do referido sistema. 
 
8.3. Por ocasião da assinatura da ata de registro de preços, será verificado no SICAF e em outros 
meios se o adjudicatário mantém as condições de habilitação. 
 
8.4.A ata de registro de preços, disponibilizada no sistema de registro de preços, será assinada por 
meio de assinatura digital.  
 
8.4. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e condições 
estabelecidos no art. 19, e observado o disposto no § 3° do art. 18, do Decreto Municipal nº 
14.926/23, fica facultado à administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro 
classificado. 
 
9. DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS POR SECRETARIA 
 
9.1. Em vista da adoção do Sistema de Registro de Preços e da impossibilidade de prever o real 
quantitativo a ser demandado pela Administração, a dotação será indicada no momento da 
aquisição do objeto, nos termos do art. 17 do Decreto Municipal n° 14.926, de 02 de fevereiro de 
2023. 
 
10. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVA E SANÇÕES 
 
10.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas 
no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 
 
10.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 
 
10.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
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10.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 
 
10.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
 
10.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
 
10.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
 
10.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 
 
10.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
 
10.1.9. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
 
10.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
 
10.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação. 
 
10.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 
10.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 
ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
 
 a) Advertência pela falta do subitem 10.1.1 deste Edital, quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave;  
 
b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado dos itens prejudicados pela conduta do 
fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 10.1.1 a 10.1.12;  
 
c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três)anos, nos casos dos subitens 
10.1.2 a 10.1.7 deste Edital, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo 
prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 10.1.8 a 10.1.12, 
bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 
 
e) Multa de 0,1% (um décimo por cento) até 1% (um por cento) por dia útil sobre o valor da 
parcela em atraso do Contrato, em caso de atraso no fornecimento, a título de multa moratória, 
limitada a incidência a 15 (quinze) dias úteis. Após o décimo quinto dia útil e a critério da 
Administração, no caso de fornecimento com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de 
forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, atraindo a aplicação 
da multa prevista na alínea "b", sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;  
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10.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
 
10.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 
 
10.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 
 
10.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
 
10.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
 
10.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
 
10.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
 
10.5. A aplicação das sanções previstas neste termo de referência não exclui, em hipótese alguma, 
a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 
 
10.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
 
10.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 
que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o 
procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 
 
11. DAS OBRIGAÇÕES DA DETENTORA DO REGISTRO 

 
11.1. Executar fielmente as obrigações decorrentes do instrumento convocatório, seus anexos, da 
proposta de preço e da Ata de Registro de Preços a ser firmado, em conformidade com as cláusulas 
avençadas e normas vigentes, bem como o Decreto Municipal nº 14.926/2023, de forma a não 
interferir no bom andamento da rotina de funcionamento do órgão. 
 
11.2. Cumprir todas as orientações do órgão adquirente, para o fiel desempenho das atividades 
específicas; 
 
11.3. Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte do órgão adquirente, prestando 
todos os esclarecimentos solicitados de forma clara, concisa e lógica, atendendo prontamente às 
reclamações formuladas; 
 
11.4. Arcar com as reclamações levadas ao seu conhecimento por parte da fiscalização, cuidando 
imediatamente das providências necessárias para a correção, evitando repetição de fatos; 
 
11.5. Relatar toda e qualquer irregularidade na entrega do objeto; 
 
11.6. Manter preposto responsável pela execução do ajuste durante o seu período de vigência, 
para representá-la sempre que for preciso, bem como manter ativos seus canais de atendimento, 
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assim como informar ao órgão/setor competente eventuais alterações de endereços (físicos ou 
eletrônicos) e telefone, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis; 
 
11.6.1. Considerar-se-á recebido o e-mail enviado pela administração que não houver acusação de 
recebimento no prazo máximo de 3 (três) dias úteis. 
 
11.7. Manter seus empregados identificados por crachá e uniforme quando em trabalho, devendo 
substituí-los, imediatamente, caso sejam considerados inconvenientes à boa ordem e às normas 
disciplinares do órgão adquirente. 
 
11.8. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais 
previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, 
uma vez que seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com a Administração; 
 
11.9. Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na 
legislação específica de acidentes do trabalho, quando seus empregados forem vítimas na 
execução dos serviços ou em conexão com eles, ainda que ocorridos nas dependências do órgão 
adquirente; 
 
11.10. Responder por quaisquer danos causados diretamente a bens de propriedade do órgão 
adquirente, quando ocasionados pelos empregados da empresa durante a realização do evento; 
 
11.11. Arcar com as despesas decorrentes de qualquer infração praticada por seus empregados, 
quando da realização da entrega do Objeto. Comunicar ao fiscal designado pelo órgão adquirente, 
por escrito, qualquer anormalidade ou impropriedade verificada e prestar os esclarecimentos 
necessários, para deliberação e eventuais mudanças dos detalhes por parte do órgão adquirente, 
durante o planejamento do evento; 
 
11.12. Manter durante a vigência da Ata de Registro de Preços as condições de habilitação exigidas 
no Edital; 
 
11.13. Indicar e-mail, número de telefone e número de WhatsApp (com confirmação de leitura 
ativada) oficial do fornecedor, afim de facilitar a comunicação com o mesmo. 
 
11.14. Atender aos dispositivos do CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR, no que couber. 
 
12. DAS OBRIGAÇÕES DOS ÓRGÃOS REQUISITANTES 

 
12.1. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais; 
 
12.2. Rejeitar, no todo ou em parte, os objetos desta Ata entregues em desacordo com as 
obrigações assumidas pelo detentor; 
 
12.3. Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade encontrada no fornecimento dos objetos 
desta Ata; 
 
12.4. Efetuar o pagamento à (s) contratada (s) de acordo com as condições de preços e prazos 
estabelecidos no edital e ata de registro de preços; 
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12.5. Nenhum pagamento será efetuado à detentora, enquanto pendente de liquidação qualquer 
obrigação. Esse fato não será gerador de direito a reajustamento de preços ou a atualização 
monetária. 
 
12.6. Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado. 
 
 13. DO CADASTRO RESERVA 

 
13.1. Havendo cancelamento do registro do fornecedor, nos termos no § 2°, o gerenciador deverá 
convocar os fornecedores do cadastro reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam 
manter seus preços registrados, observado o disposto no § 3° do art. 18 do Decreto Municipal nº 
14.926. 
 
14. DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
14.1. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações de 
que deles poderão advir, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, 
sendo assegurada à Detentora do registro de preços a preferência em igualdade de condições. 
 
14.2. Fica a Detentora ciente que a publicidade da ata de registro de preços na imprensa oficial 
terá efeito de compromisso nas condições ofertadas e pactuadas na proposta apresentada à 
licitação. 
 
14.3. Fazem parte integrante desta Ata, para todos os efeitos legais: o Edital de Licitação e seus 
anexos, bem como, o ANEXO ÚNICO desta ata que contém os preços registrados e respectivos 
detentores. 
 
14.4. Aplica-se à presente ARP, ao disposto na Lei Federal nº 14.133/2021, Decreto Municipal nº 
14.926, CF/1988, bem como a LC nº 123/2006 e suas alterações, Código de Defesa do Consumidor e 
demais normas legais cabíveis, independente de transcrição. 
 
14.5. Os órgãos, as entidades, os dirigentes e os servidores que utilizarem o SRP digital 
responderão administrativa, civil e penalmente por ato ou fato que caracterize o uso indevido de 
senhas de acesso ou que transgrida as normas de segurança instituídas. 
 
Parágrafo único. Os órgãos e as entidades assegurarão o sigilo e a integridade dos dados e das 
informações constantes do SRP digital, e o protegerão contra danos e utilizações indevidas ou 
desautorizadas.  
 
Fica eleita a Prefeitura Municipal de Jaru/RO para dirimir as eventuais controvérsias decorrentes 
do presente ajuste.  
 
ÓRGÃO GERENCIADOR: Gerência Sistema de Registro de Preços.  
EMPRESA(S) DETENTORA(S):  
 
(Representante / Nome / CNPJ) 
Qualificada(s) no ANEXO ÚNICO desta Ata  
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ANEXO ÚNICO 
 

CLEIDE BEATRIZ IORIS LTDA 
CNPJ: 41.947.390/0001-99 

ITEM DESCRIÇÃO MARCA QTDE UND. 
MED. Vlr. Unit Vlr. Total 

1 

CAMA BOX SOLTEIRO + 
COLCHÃO + BASE TAMANHO 
88X 188X30CM MOLAS 
POCKET COR: CINZA TECIDO: 
FIBRA DE BAMBU COM 
TRATAMENTO ULTRA FRESH 
(ANTIÁCARO, ANTIFUGOS E 
ANTIBACTÉRIA) SUPORTE DE 
PESO 100KG CADA LADO, 
GARANTIA DE 3 ANOS ou +. 
Marca de referência " Igual ou 
Superior" a Cristalflex, 
ortobom  

ORTOBOM 

LIGHT 
17 UND 651,00 11.067,00 

6 

FREEZER, Tipo horizontal, 
capacidade 530 l, altura 96 
cm, lagura 148 cm, 
profundidade 78cm, 
quantidade tampas 2 unidade, 
sistema degelo automático, 
cor branca, temperatura 
operação 0 c a 25 c, tensão 
alimentação 110/220v, 
Características adicionais 
rodízios fibra. Certificado do 
INMETRO. Marca de 
referência: Igual ou Superior: 
Consul, Midea, Metalfrio, 
Electrolux.  

CONSUL 
CHB53 3 UND 4.085,00 12.255,00 

7 

FOGÃO 5 BOCAS, Com 
queimadores robustos, cor 
branca, acendimentos 
automático, forno com 
cavidade esmaltada, 
queimador ultra-chama, 
grades duplas, vidro 
removível, botões removível, 
classificação energética, 
capacidade de forno: 91 litros, 
110 v. 12 meses de garantia. 
Dimensões 93,00 cm altura, 
77,20 cm largura 59,00 cm 

ATLAS 
MONACO 5 UND 1.180,00 5.900,00 
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profundidade. Marca de 
referência: Igual ou Superior: 
Consul, Atlas, Brastemp, 
Electrolux.  

8 

FORNO ELÉTRICO: Volume 
interno do forno de 44 litros, 
timer de até 120 5 minutos, 
grill, controle automático de 
temperatura, isolamento 
térmico com dupla vedação 
da porta, forno auto limpeza, 
luz interna. Capacidade: 44 
litros, tensão 127, Potência: 
1.750wtts. Marca de 
referência: Igual ou Superior: 
Ficher, Philco, Electrolux, Layr, 
Mueller.  

NARDELLI 
CALABRIA 
45 LITROS 

5 UND 515,00 2.575,00 

9 

MICRO-ONDAS LINHA 
BRANCA 30 LITROS 
DESCRIÇÃO Forno de micro-
ondas DIMENSÕES E 
CAPACIDADE Largura mínima: 
5000 mm; Altura mínima: 
2900 mm; Profundidade 
mínima: 3900 mm; Volume 
mínimo: 30 litros. 
CARACTERÍSTICAS Gabinete 
monobloco em aço 
galvanizado revestido interna 
e externamente com pintura 
eletrostática em pó, na cor 
branca. Iluminação interna. 
Painel de controle digital com 
funções préprogramadas. 
Timer. Relógio. Porta com 
visor central, dotada de 
puxador e/ou tecla de 
abertura. Dispositivos e travas 
de segurança. Sapatas 
plásticas. Prato giratório em 
vidro. Dimensionamento da 
fiação, plugue e conectores 
elétricos compatíveis com a 
corrente de operação. 
Voltagem: 110V e 220V, 
conforme demanda. Cordão 
de alimentação (rabicho) 

MIDEA 

MXSA35 
6 UND 754,00 4.524,00 
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certificado pelo INMETRO, 
com indicação da voltagem. 
GARANTIA Mínima de um ano 
a partir da data da entrega, de 
cobertura integral do 
equipamento. O 
fabricante/contratado é 
obrigado a dar assistência 
técnica gratuita na sua rede 
credenciada de  

11 

SANDUICHEIRA descrição 
complementar: material aço 
inox escovado, tensão 
110/220 v, potência 2.500 w, 
características adicionais 
placas alumínio fundido, 
controle alta sensibilidade. 
especificação detalhada 
conforme item 1.3 do anexo i 
do edital. Marca de 
referência: Igual ou Superior: 
Mondial, Britânia, Philco, 
oster.  

PHILCO 
LARGE 4 UND 268,00 1.072,00 

17 

MÁQUINA LAVAR ROUPA, 
TIPO AUTOMÁTICA, 
CAPACIDADE 15 KG, 
APLICAÇÃO DOMÉSTICA, 
LAVAGEM/ENXÁGUE E 
CENTRIFUGAÇÃO, 
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS 
TAMPA ABERTURA 
FRONTAL/SISTEMA DE 
LAVAGEM/FUNÇÕES, 
VOLTAGEM 220 V, MATERIAL 
CESTO AÇO INOXIDÁVEL. 
Marca de referência: Igual ou 
Superior: COLORMAQ, 
BRASTEMP, ELECTROLUX  

COLORMAQ 
LCA15 5 UND 2.530,00 12.560,00 

VALOR TOTAL: 50.043,00 

 
M. PICIANI PAZINATO COMERCIO DE MAT. ELET. EIRELI 

CNPJ: 31.455.241/0001.59 

ITEM DESCRIÇÃO MARCA QTDE UND. 
MED. Vlr. Unit Vlr. Total 

2 CADEIRA ESPREGUIÇADEIRA 
COM BRAÇO MADEIRA 3 LUZE 10 UND 368,00 3.680,00 
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REGULAGEM Modelo: 
Dobravel Material:Madeira 
Bruta Comprimento x largura 
x altura:9cm x 56 cm x 99cm 
Dobrável Peso Máximo 
suportado:125 kg  

PREGUIÇOSA 

3 

JOGO DE ARMÁRIO DE 
COZINHA EM AÇO COM 
PINTURA ELETROSTÁTICA: 
PANELEIRO DUPLO COM PÉS 
(SAPATA REGULÁVEL) , 6 
PORTAS, MEDINDO 1,94 X 
0,80 X 0,30 METROS (AXLXP). 
ARMÁRIO AÉREO COM 3 
PORTAS, MEDINDO 0,55 X 
1,20 X 0,30 METROS (AXLXP). 
ARMÁRIO AÉREO COM 2 
PORTAS, MEDINDO 0,55 X 
0,80 X 0,30 METROS (AXLXP). 
BALCÃO COM PÉS (SAPATA 
REGULÁVEL), TAMPO 
(FÓRMICA ALTO BRILHO NO 
PADRÃO MÁRMORE BRANCO 
RESISTENTE A ALTAS 
TEMPERATURAS (120ºC)), 03 
PORTAS E 03 GAVETAS 
HORIZONTAIS GAVETAS COM 
CORREDIÇA TELESCÓPICA 
PARA UMA ABERTURA E 
FECHAMENTO MAIS 
SUAVES,0,86 X 1,20 X 0,50 
METROS (AXLXP). Marca de 
referência: Igual ou Superior: 
TELA SUL/ ITATIAIA  

ITATIAA NEW 
PREMIUM 4 UND 2.079,00 8.316,00 

4 

SUPORTE PORTA COPOS 
DESCARTAVEL REDONDO INOX 
ÁGUA 200ML. QUANTIDADE 
MÁXIMA DE COPOS 
SUPORTADA: 100 COPOS, 
CAPACIDADE MÁXIMA EM 
VOLUME DO COPO 
SUPORTADA:180 ML,- 200 ML, 
ALTURA : 7.5 CM., MONTÁVEL 
EM PAREDE  

JSN A14 10 UND 56,40 564,00 

12 
CAFETEIRA ELÉTRICA TIPO: 
semi industrial; aço inox 
(corpo e um deposito); 

MARCHESON
I 4 UND 580,00 2.320,00 
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características: termostato 
regulável com indicador de 
ajuste (0ºC a 100ºC); função 
de manter aquecimento 
alavancadas de acionamento 
e pingadeira removível; 
tensão: 110/220V; 
capacidade: mínimo de 2 
litros; garantia: mínimo de 12 
meses contados a partir da 
data de entrega. Marca de 
referência: Igual ou Superior: 
Oster, Britânia, Cadence, 
Mallory, Electrolux, Philco.  

2LT 

15 

MESA MANIPULAÇÃO / 
PREPARAÇÃO ALIMENTOS 
MESA MANIPULAÇÃO / 
PREPARAÇÃO ALIMENTOS, 
MATERIAL TAMPO AÇO 
INOXIDÁVEL, MATERIAL 
ESTRUTURA TUBULAR 
METÁLICA, COMPRIMENTO 
1,90 M, LARGURA 0,90 M, 
ALTURA 0,90 M, APLICAÇÃO 
MANIPULAÇÃO DE 
ALIMENTOS. Marca de 
referência: Igual ou Superior: 
Cristal Aço  

CEFAZ 4 UND 1.477,00 5.908,00 

21 

TRIO NICHOS Nicho de 
parede, confeccionado em 
mdf texturizado, material 
super resistente. Cor a definir. 
Dimensões: 25 cm altura 25 
cm comprimento 15 cm 
profundidade  

MOVEIS 
EBANO 15 UND 266,00 3.990,00 

22 

TRIO NICHOS 03 unidades de 
Nichos de parede, com fundo, 
confeccionados em MDF 
laminado colorido. Nicho 1 - 
Azul Escuro Comprimento: 
1,00 cm Altura: 30 
Profundidade: 20 cm Nicho 2 - 
Amarelo Comprimento: 1,00 
cm Altura: 25 cm 
Profundidade: 20 cm Nicho 3 - 
Amarelo Comprimento: 1,00 
cm Altura: 15 cm 

MOVEIS 
EBANO 15 JG 567,00 8.505,00 
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Profundidade: 20 cm  

VALOR TOTAL: 33.283,00 

 
ILCARA MARIA DE CASTRO BAILLY LTDA 

CNPJ: 29.552.649/0001-05 

ITEM DESCRIÇÃO MARCA QTDE UND. 
MED. Vlr. Unit Vlr. Total 

10 

LIQUIDIFICADOR INDUSTRIAL 
INOX 4 LITROS DE ALTA 
ROTAÇÃO 110/220V Corpo aço 
inox, tampa alumínio 
repuxado, copo aço inox, 
potência 448 w ou superior 
tensão 110/220V. Marca de 
referência: Igual ou Superior: 
Attak Spolu, LC3 Skymsen, 
Skymsen, Fundiferro  

LIDER 8 UND 470,47 3.763,76 

VALOR TOTAL: 3.763,76 

 
M.K.R COMERCIO DE EQUIPAMENTOS LTDA 

CNPJ: 31.499.939/0001-76 

ITEM DESCRIÇÃO MARCA QTDE UND. 
MED. Vlr. Unit Vlr. Total 

13 

BALANÇA ELETRÔNICA 
Voltagem 110v 220v, 
Capacidade de pesagem de 
50kg. Divisão de 10 gramas. 
Marca de referência: Igual ou 
Superior: LIDER, G - TECH, 
MONDIAL  

LIDER 4 UND 950,00 3.800,00 

VALOR TOTAL: 3.800,00 

 
L P VIEIRA COSTA COMERCIO E ENGENHARIA LTDA 

CNPJ: 45.949.604/0001-17 

ITEM DESCRIÇÃO MARCA QTDE UND. 
MED. Vlr. Unit Vlr. Total 

16 

BATEDEIRA DOMÉSTICA 
BATEDEIRA DOMÉSTICA, TIPO 
PLANETÁRIA, CAPACIDADE 
3.900 ML, COMPONENTES 
ADICIONAIS TRAVA 
AUTOMÁTICA E DISCO 
REGULAGEM ALTURA 

BRITANIA 5 UND 259,00 1.295,00 
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TIJELAS, CARACTERÍSTICAS 
ADICIONAIS 5 VELOCIDADES 
E BATEDORES PARA MASSAS 
LEVE, MÉDIA Marca de 
referência: Igual ou Superior: 
Mondial, Britândia, oster.  

23 

REFRIGERADOR 1 PORTA 340 
L. Capacidade aproximada de 
340 litros, Frost Free, com 
prateleiras, iluminação 
interna, dimensões 
aproximadas (LxAxP) de 
62x170x70, peso aproximado 
de 55kg, 110/220V. Na cor 
branca, com garantia de 1 
ano. Marca de referência: 
Igual ou Superior: Brastemp, 
consul, continental, dako, 
eletrolux, LG, Sansung  

CONSUL 4 UND 2.834,00 11.336,00 

24 

CADEIRA EXECUTIVA 
GIRATÓRIA ERGONÔMICA 
Cadeira base giratória 
cromada com regulagem de 
altura a gás, braço com 
regulagem de altura; Assento 
anatômico com espuma 
injetada e revesmento em 
tecido, com no minimo 45 
mm de espessura; Encosto 
estruturado em plásco 
injetado de alta resistência e 
apoio em tela po mesh; Com 
Mecanismo com Back 
System, sistema reclinador do 
encosto (SRE), suporte do 
encosto com regulagem de 
altura automáca através de 
catraca, inclinação do 
encosto acionado por 
alavanca com molas para o 
retorno automáco e ajuste 
automáco na frenagem do 
reclinador; Acompanhar: 
Termo de Garana, emido pelo 
fabricante, de no minimo 6 
(seis) anos e Catálogo da 
cadeira com as especificações 

EMBALA 15 UND 789,00 11.835,00 
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técnicas detalhadas. Atender 
aos requisitos das normas 
NR17 - Norma 
regulamentadora do 
ministério do trabalho. 
Produto de óma qualidade e 
montagem inclusa. Cor: Preta 
Marcas referências:  

26 

ESTANTE MATERIAL DE 
CONFECÇÃO AÇO/ FERRO 
PINTADO CAPACIDADE DAS 
PRATELEIRAS DE 101 A 200 
KG, REFORÇO POSSUI. Marca 
de referência: Igual ou 
Superior: PANDIM, ask, adah  

ELITE AÇO 20 UND 259,00 5.180,00 

VALOR TOTAL: 29.646,00 

 
SPB SARAIVA CONSTRUÇÕES LTDA 

CNPJ: 47.217.371/0001-93 

ITEM DESCRIÇÃO MARCA QTDE UND. 
MED. Vlr. Unit Vlr. Total 

18 

MESA DE MADEIRA 2.00 CM 
X 90 CM X 5,5 CM. Madeira 
Maciça, com acabamento 
celado e verniz auto brilho 
incolor. DIMENSÕES: MESA 
RÚSTICA Comprimento: 2,00 
cm Largura: 0, 90 cm 
Espessura: 5,5 cm Altura: 
80cm Pés da mesa 
trabalhados Incluído 
pezinhos de metal(sapatas) 
com regulagem de altura, 
colocados nos pés da mesa 
para evitar contato com 
umidade.  

MADEIRA 4 UND 3.040,00 12.160,00 

VALOR TOTAL: 12.160,00 

 
BT COMERCIO INTELIGENTE LTDA 

CNPJ: 45.329.312/0001-81 

ITEM DESCRIÇÃO MARCA QTDE UND. 
MED. Vlr. Unit Vlr. Total 

25 FOGÃO INDUSTRIAL EM 
LATÃO CROMADO Com 

METALFOUR 4 UND 1.749,00 6.996,00 
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grelha e queimador em ferro 
fundido reforçado. 6 
queimadores duplos de 
600gr/ h. Bandeja aparadora. 
Pintura eletrostática. Mesa 
monobloco sem soldas. 
Grelhas com cantos 
arredondados. O produto 
vem de fábrica regulado para 
gás glp em baixa pressão. 
Caso deseje em alta pressão, 
é só escolher a opção. 
Também pode ser regulado 
para utilização com gás 
natural. Dimensões 
aproximadas: comprimento 
de 115 cm, largura de 88cm, 
altura de 80cm e peso de 
71,50 Kg. Marca de 
referência: Igual ou Superior: 
CRISTAL AÇO, ECONOMY, 
Venancio, Metalmaq  

VALOR TOTAL: 6.996,00 

 
 

CLEIDE BEATRIZ IORIS LTDA 
CNPJ: 41.947.390/0001-99 

 
End: RUA PIONEIRO L. ANGELO BIANCHINI,1067  
Bairro: VILA VERDE GREEN VILLE  
CACOAL/RO   
CEP: 76.960.433  
Tel: (66) 3566-1240 ou-3566-1339  
E-mail: cbilicitacao@gmail.com  
 

CLEIDE BEATRIZ IORIS  
REPRESENTANTE LEGAL 

M.PICIANI PAZINATO COM. DE MAT. ELET. 
EIRELI 

CNPJ: 31.455.241/0001.59 
End: RUA FRANCISCO B. DO AMARAL, 452  
Bairro: JD DIAS II  
MARINGÁ/PR   
CEP: 87.025-830  
Tel: (44) 99973-6265  
E-mail:m.picianipazinato@hotmail.com  
 

MARINA PICIANI PAZINATO  
REPRESENTANTE LEGAL 

ILÇARA MARIA DE CASTRO BAILLY LTDA 
CNPJ: 29.552.649/0001-05 

 
End: AV. PORTO VELHO,3340 
Bairro:  JARDIM CLODOALDO 
CACOAL/RO   
CEP: 76.963-544  
Tel: (69) 3441-1375  
E-mail: imcb_ro@hotmail.com  
 

M.K.R COMERCIO DE EQUIPAMENTOS LTDA 
CNPJ: 31.499.939/0001-76 

 
End: : MARECHAL M. DE MORAES, N° 88, SALA B  
Bairro: PQ INDUSTRIAL 
ARAÇATUBA/SP  
CEP: 16.075-370  
Tel: (18) 3621-2782  
E-mail:licitacao2@kcrequipamentos.com.br   
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ILÇARA MARIA DE CASTRO BAILLY  
REPRESENTANTE LEGAL 

KAREN CRISTIANE RIBEIRO STANICHESK  
REPRESENTANTE LEGAL 

L P VIEIRA COSTA COMERCIO E ENGENHARIA 
LTDA 

CNPJ: 45.949.604/0001-17 
 

End: RUA DO CONTORNO,4667 
Bairro: FLODOALDO P. PINTO 
PORTO VELHO/RO  
CEP: 76.820-678  
Tel: (69) 3213-8439 ou 99969-0023  
E-mail: leonardopastorin.pericias@gmail.com   
 

LEONARDO PASTORIN VIEIRA COSTA   
REPRESENTANTE LEGAL 

SPB SARAIVA CONSTRUÇÕES LTDA 
CNPJ: 47.217.371/0001-93 

 
 

End: RUA PIAUÍ, 3807  
Bairro: JORGE TEIXEIRA DE OLIVEIRA  
ESPIGÃO DO OESTE /RO  
CEP:76.974-000  
Tel: (69) 9 9335-3206  
E-mail: construtorasaraivaespigao@gmail.com  
 

SERGIO PAULO BENICIO  
REPRESENTANTE LEGAL 

BT COMERCIO INTELIGENTE LTDA 
CNPJ: 45.329.312/0001-81 

 
End: AV. SETECENTOS, S/N SL 4 GLP 17 MOD 13 E 
14 
Bairro: Terminal Intermodal da Serra  
SERRA/ES 
CEP: 29.161-414  
Tel: (49)99132-9784 ou 99124-5799  
E-mail: licitacao.btcomercio@gmail.com  
 

LUCAS GRIEBELER SANDI  
REPRESENTANTE LEGAL 

 

 
<#E.G.B#17849#39#20153/>

Protocolo 20153
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2° PUBLICAÇÃO TRIMESTRAL 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº032 /PMJ/2024  
PROCESSO Nº 1365/PMJ/2024 

 ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 037/PMJ/2024 

VIGÊNCIA 12 MESES 

 
 Pelo presente instrumento, o Município de Jaru (RO), através da Prefeitura Municipal, sediada à 
Rua Raimundo Cantanhede, n° 1080 – Setor 02, neste ato representado pelo (a) Assessor (a) de 
Expediente de Compras, Sr.(a) Nayara Batista de Lima e as empresas qualificadas no Anexo Único 
desta Ata, resolvem Registrar Preços para futura e eventual AQUISIÇÃO DE LUMINÁRIAS LED, para 
atender a, Secretaria Municipal de Infraestrutura e Serviços Públicos - SEMINSP, da Prefeitura 
Municipal de Jaru-RO, por um período de 12 (doze) meses, nas quantidades estimadas no Anexo 
Único desta ata, atendendo as condições previstas no instrumento convocatório e as constantes 
nesta Ata de Registro de Preços, sujeitando-se as partes às normas constantes da Lei nº. 
14.133/2021, bem como o Decreto Municipal nº 14.926/2023 e suas alterações e em conformidade 
com as disposições a seguir.  
 
1. DO OBJETO 

 
1.1. Registro de Preços para futura e eventual AQUISIÇÃO DE LUMINÁRIAS LED, para atender à 
Secretaria Municipal de Infraestrutura e Serviços Públicos - SEMINSP, da Prefeitura Municipal de 
Jaru-RO, por um período de 12 (doze) meses, conforme descrito no Termo de Referência (ANEXO I 
do edital) 
 
2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

 
2.1. O preço, a quantidade, o fornecedor e a especificação do item registrado nesta Ata, 
encontram-se indicados no (ANEXO ÚNICO) deste instrumento. 
 
 3. ORGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 

 
3.1. Os órgãos participantes desta ata são os constantes do TERMO DE REFERÊNCIA elaborado pela 
Secretaria solicitante, partes integrantes do PREGÃO ELETRÔNICO Nº032/PMJ/2024. 
 
4. DA ADESÃO E RESCISÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
4.1. Em observação ao disposto no Decreto Municipal 14.926/GP/2023, no Art. 32 que disciplina o 
Registro de Preço a autorização de adesão de outros órgãos eentidades a presente Ata de Registro 
de Preços, ocorrerá mediante as seguintes condições: 
 
4.2. Anuência formal do Órgão Gerenciador; 
 
4.3. As aquisições ou as contratações adicionais a que se refere o art. 31 não poderão exceder, por 
órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento 
convocatório registrados na ata de registro de preços para o órgão ou entidade gerenciadora e para 
os órgãos ou entidades participantes. 
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4.4. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços a que se refere o art. 31 não 
poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro 
de preços para o órgão ou entidades gerenciadoras e órgãos ou entidades participantes, 
independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem. 
 
4.5. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição 
ou contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência da ata; 
 
4.6. Competem ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo 
fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o 
contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, 
em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador; 
 
4.7. A adesão à ata de registro de preços na condição de não participante poderá ser exercida: 
 
4.7.1. por órgãos e entidades da Administração Pública municipal, relativamente a ata de registro 
de preços de órgão ou entidade gerenciadora municipal, desde que o sistema de registro de preços 
tenha sido formalizado mediante licitação. 
 
4.2. DA RESCISÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
4.2.1. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser rescindida, independentemente de 
interpelação judicial ou extrajudicial, sem que caiba ao Fornecedor Registrado direito à 
indenização de qualquer espécie, nos casos previstos nos Artigos 137, 138 e 139, da Lei 14.133/21, 
observadas as disposições do Parágrafo 2º do Artigo 138 da mesma lei. 
 
5. DA VIGÊNCIA DA ATA 

 
5.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano, contado a partir do 1º dia 
útil subsequente a data da divulgação no PNCP, e poderá ser prorrogado, por igual período, desde 
que comprovado o preço vantajoso, em conformidade com o Decreto Municipal nº 14.926, de 02 
de fevereiro de 2023. 
 
5.2. Depois de homologado o resultado deste pregão, o licitante vencedor será convocado para, 
dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo 
das sanções previstas neste edital, na Lei nº 14.133/21, bem como no Decreto nº 14.926/23, assinar 
a ata de registro de preços. 
 
5.3. Os encargos das partes e as normas relativas a recebimento, liquidação, pagamento, garantia 
contratual, sanções contratuais, alteração e rescisão contratual constam do Termo de Referência 
encartado neste edital. 
 
5.4. A exigência de garantia e/ou validade do produto obedecerá às previsões do Termo de 
Referência. 
 
5.5. As contratações decorrentes dos itens de cota principal e de cota reservada ocorrerão 
inicialmente pelo menor preço, independentemente da qualificação da contratada. 
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6. DO REALINHAMENTO DE PREÇOS 

 
6.1.1. Somente em casos excepcionais, nas hipóteses legalmente admitidas e consideradas os 
preços de mercado, é que será concedido. 
 
6.1.2. Realinhamento de Preços, conforme art. 25, do Decreto Municipal n° 14.926/2023 
observadas às disposições contidas na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124, da Lei Federal nº 
14.133/21. 
 
6.1.3. Preços poderão ser arguido por iniciativa do detentor do registro, neste caso deverá ser 
anexada provas documentais, em originais ou cópias autenticadas que comprovem a motivação do 
ato, como por exemplo, N. F. de seus fornecedores, e/ou órgãos Oficiais que divulgam preços. 
 
6.1.4. O pedido de realinhamento não isenta a detentora de posse da Autorização de 
Fornecimento de continuar a fornecer os materiais já solicitados e no curso do pleito de 
realinhamento. 
 
6.1.5. A vigência do realinhamento será a partir do primeiro dia útil subsequente ao deferimento 
do pedido e publicação do mesmo no Diário Oficial Eletrônico do Município de Jaru/DOE, e outros, 
no que couber. 
 
6.1.6. O acompanhamento da evolução dos preços do objeto deste certame será feito pela 
Gerência Responsável, mediante pesquisa trimestral ou em prazo menor, efetuada entre os 
fornecedores locais e aquisições efetuadas pela Administração pública. A pesquisa poderá ser 
realizada sempre que for solicitado, ou sempre que a situação de mercado assim exigir. 
 
6.1.7. Em qualquer caso, a revisão aprovada não poderá ultrapassar o preço praticado no mercado 
e deverá manter a diferença percentual apurada entre o preço originalmente constante da 
proposta e o preço de mercado vigente a época do registro. 
 
6.1.8. Os preços registrados e realinhados serão publicados no Diário Oficial Eletrônico do 
Município de Jaru,  trimestralmente, procedimento este da Gerência Responsável pelo Registro de 
Preço. 
 
6.2. DA ALTERAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

 
6.2.1. Os preços registrados poderão ser alterados em decorrência de eventual redução dos preços 
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, obras ou serviços registrados, nas 
seguintes situações: 
 
 I - em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal 
como pactuado, nos termo da alínea d do inciso II do caput do art. 124 da Lei n° 14.133, de 2021;  
 
II - decorrente de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 
 
 III - resultante de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021.  
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6.3. DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

 
6.3.1. O cancelamento dos preços registrados poderá ocorrer, em determinada ata de registro de 
preços, total ou parcialmente, pelo gerenciador, desde que devidamente comprovados e 
justificados, nas seguintes hipóteses: 
 
I - por razão de interesse público; ou 

 
 II - a pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior.  
 
7. DO PRAZO, LOCAL E CONDIÇÕES DE ENTREGA 

 
7.1. DO PRAZO E LOCAL DE ENTREGA 

 
7.1.1. O fornecimento deverá ser feito na Secretaria Municipal de Infraestrutura e Serviços Públicos 
da Prefeitura de Jaru, localizado na Rua Tapajós, Nº 4476 Setor 02. CEP: 76890-000 Jaru/RO. Fone: 
(69) 3521 4730, horário de funcionamento de segunda a sexta-feira das 07h30min às 11h30min e 
das 13h30min às 17h30min, respeitando sempre o período de almoço das 11h30min às 13h30min, 
correndo por conta da Contratada as despesas de seguros, transporte, tributos, encargos 
trabalhistas e previdenciários decorrentes do fornecimento. 
 
7.1.2. Os materiais deverão ser entregues, dentro do prazo máximo de 20 (vinte) dias corridos, 
contados a partir da ordem de fornecimento, Autorização, ou outro documento equivalente. 
 
7.1.3. Deverá ser de inteira responsabilidade da CONTRATADA o fornecimento de todos os 
materiais necessários. 
 
7.1.4. O fornecimento será solicitado em dias úteis, finais de semana ou feriados. Todas as 
despesas de transporte, tributos, frete, carregamento, descarregamento, encargos trabalhistas e 
previdenciários e outros custos decorrentes direta e indiretamente do fornecimento do objeto 
desta dispensa de licitação, correrão por conta exclusiva da contratada. 
 
7.1.5. O atendimento deverá ser realizado todos os dias da semana, inclusive aos feriados. 
 
7.1.6. Os materiais poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no 
prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades ISENTANDO A ADMINISTRAÇÃO DE QUALQUER CUSTAS ADICIONAIS. 
 
7.2. DO RECEBIMENTO 

 
7.2.1. Os itens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente 
com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo Almoxarifado, 
para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no 
Termo de Referência e na proposta. 
 
7.2.2. Os itens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na 
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proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação da 
contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
 
7.2.3. O recebimento definitivo ocorrerá a partir do recebimento da nota fiscal ou instrumento de 
cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do 
material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 
 
7.2.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 
atendimento das exigências contratuais. 
 
7.2.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à 
empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do 
objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 
 
7.2.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins 
do recebimento definitivo. 
 
7.2.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 
pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 
contrato. 
 
7.3. DAS EXIGÊNCIAS TÉCNICAS 

 
7.3.1. O material fornecido pela Contratada deverá ser de Primeira Qualidade. Caso o produto 
apresente características fora da qualidade exigida ou das especificações previstas, situação está 
perceptível apenas durante a sua utilização/aplicação, a Contratada deverá prestar todo o apoio 
técnico necessário visando a substituição do produto pelo que atenda as especificações previstas, 
inclusive se responsabilizando pela intermediação junto ao fabricante, caso necessário. 
 
7.3.2. Os materiais deverão estar de acordo com as exigências do Código de Defesa do Consumidor, 
especialmente no tocante aos vícios de qualidade ou quantidade que os tornem impróprios ou 
inadequados ao uso a que se destinam ou lhes diminuam o valor, conforme diploma legal. 
 
7.4. DA FISCALIZAÇÃO 

 
7.4.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da 
conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos empregados, de 
forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que serão exercidos por um ou mais 
representantes da Contratante, especialmente designados, na forma do Art. 117 da Lei nº 14.133, 
de 2021. 
 
7.4.2. A fiscalização da entrega da aquisição será realizada por integrantes das Comissões Técnicas 
para Recebimento das Secretaria Municipal de Infraestrutura e Serviços Públicos. 
7.4.3. A equipe será responsável pela anotação de todas as ocorrências e deficiências, entre outras 
anotações que julgar necessárias, em relatório, que deverá ser emitido em duas vias. Uma via 
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deverá ser arquivada na Secretaria interessada, para acompanhamento, e a outra via deverá ser 
entregue a contratada, objetivando a imediata correção das irregularidades apontadas, quando o 
caso exigir. 
 
7.4.4. As exigências da fiscalização e a atuação da Comissão de Recebimento de Materiais da 
Prefeitura Municipal de Jaru/RO, em qualquer etapa da execução do contrato, em nada restringem 
a responsabilidade única, integral e exclusiva da contratada no que concerne o atendimento ao 
contrato. 
 
7.4.5. As ordens de serviço serão emitidas com a quantidade de horas necessárias e estipuladas 
pela Administração e de acordo com a necessidade, não podendo a contratada se negar a realiza-
lo. 
 
7.4.6. Na contagem das horas serão consideradas somente as de efetiva prestação dos serviços; o 
tempo despendido para deslocamento e/ou para remoção dos veículos do local onde se 
encontram até a sede da prestadora dos serviços, não será computado. 
 
7.4.7. Quando não for possível o transporte do veículo até a sede da Contratada, este deverá 
disponibilizar funcionário para trabalhar no veículo na sede da Prefeitura. 
 
7.4.8. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições 
técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da 
Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei nº 14.133, 
de 2021. 
 
7.4.9. A execução do objeto será acompanhada/fiscalizada por Servidor designado pelo Ordenador 
de Despesas do órgão contratante, o qual terá, entre outras atribuições, poderes para gerir e 
fiscalizar o objeto da licitação, nos termos do Art. 117 da Lei Nº 14.133/2021, além de auditar os 
valores, quantidades e especificações registradas nas Notas Fiscais/Faturas. 
 
7.4.10. O Fiscal do Contrato pode paralisar qualquer entrega dos serviços que esteja sendo 
executada em desacordo com o especificado, sempre que essa medida se tornar necessária, bem 
como adotar as providências e exercer as competências da fiscalização previstas no Termo de 
Referência. 
 
7.4.11. O Fiscal de Contrato poderá contar com a assessoria de servidor capacitado para identificar 
e analisar as especificações dos serviços fornecidos, mediante registro por escrito. 
 
7.4.12. A CONTRATADA deverá observar que a ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização da 
CONTRATANTE, não a eximirá de total responsabilidade quanto ao cumprimento das obrigações 
pactuadas entre as partes. 
 
7.4.13. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser 
solicitadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes. 
 
7.4.14. A contratação da empresa vencedora não gerará nenhum vínculo empregatício entre o 
Município perante a contrata e com seus profissionais contratados, sendo de sua responsabilidade 
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estadia, alimentação, transporte, fornecimento de EPIs, além do fornecimento de todo material 
necessário para realização dos serviços. 
 
7.4.15. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos 
critérios previstos neste Termo de Referência. 
 
7.4.16. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade 
pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade 
responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente 
realizada, respeitando-se os limites de alterações dos valores contratuais previstos no artigo 125 da 
Lei nº 14.133, de 2021. 
 
7.4.17. As quantidades previstas no objeto são estimativas mínimas e máximas para o período de 
validade da Ata de Registro de Preços, reservando-se a Administração Municipal, o direito de 
adquirir o quantitativo que julgar necessário, podendo ser parcial, integral ou mesmo abster-se de 
adquirir o item especificado. 
 
7.5. DA GARANTIA DAS LUMINÁRIAS 

 
7.5.1. As luminárias deverão possuir termo de garantia expedido diretamente pelo fabricante. O 
prazo da garantia deverá ser de no mínimo 05 (cinco) anos, contados da data da entrega do 
produto. Durante o período de garantia a contratada deverá substituir, por sua conta, os materiais 
que apresentarem defeitos de fabricação ou perdas de característica técnica, após o recebimento e 
aceitação pela PREFEITURA DE JARU. 
 
7.5.2. No caso de substituição das luminárias, ou qualquer componente, a garantia da nova 
luminária ou componente deverá ser a mesma, de 5 (cinco) anos, reiniciada sua contagem a partir 
da substituição ou entrega à PREFEITURA DE JARU. 
 
7.6. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

 
7.6.1. Esta Especificação estabelece critérios e exigências técnicas mínimas, aplicáveis ao 
fornecimento de luminárias LED para utilização em iluminação pública. Os produtos devem, 
obrigatoriamente, atender às exigências Normativas e de Certificação vigentes no Brasil. 
 
7.6.2. Salienta-se que as peças de reposição das luminárias são também abrangidas sob todas as 
perspectivas/características, quais sejam: mecânica, elétrica, fotometria e identificações. Ex.: 
Driver, DPS dentre outros. 
 
7.6.3. O fornecedor (fabricante e/ou distribuidor) é o único responsável pelo atendimento dos 
requisitos vigentes para o referido equipamento. 
 
7.6.4. Todos os itens deverão conter o selo de qualidade do INMETRO. 
 
7.6.5. Para fins de comprovação das características das luminárias ofertadas pela licitante, deverá 
conter os seguintes documentos referentes às luminárias LED: 
 
a) Certificado de avaliação da conformidade, conforme os requisitos da Portaria n°20 INMETRO das 
luminárias ofertadas;  
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b) Registros de objeto INMETRO ativo das luminárias ofertadas;  
 
c) Declaração de garantia por defeito de fabricação, pelo prazo mínimo de 5(cinco) anos, expedida 
e assinada pelo fabricante do produto. 
 
7.7. CARACTERÍSTICAS MECÂNICAS 

 
7.7.1. Corpo em alumínio injetado a alta pressão, extrudado ou equivalente e composição química 
conforme a NBR ISO 209 G; 
 
7.7.2. O corpo da luminária deverá ser único, íntegro, em apenas uma peça, não sendo admitido 
articulação de suporte e ou equipamento auxiliar para sua instalação; 
 
7.7.3. O conjunto óptico da luminária deverá ser totalmente separado dos equipamentos auxiliares 
,driver, dispositivo protetor de surtos e outros; 
 
7.7.4. Pintura eletrostática na cor cinza RAL 9006, em resina poliester com proteção a raios UV, ou 
outra que á indicar; 
 
7.7.5. Para qualquer material plástico, polímero, policarbonato ou silicone exposto à ação de raio 
UV, deverá ser apresentado ensaio de durabilidade do material exposto à radiação UV, ciclo 3, e à 
luz solar, conforme a norma ASTM G154, com um tempo de exposição mínima de 2016 horas. Bem 
como o ensaio de UV das lentes que recobrem os LEDs, nas mesmas condições, 
independentemente da utilização de refrator de vidro, devendo não haver perda de transmitância 
óptica acima de 10%. 
 
7.7.6. Os dissipadores de calor do conjunto, circuitos e LEDs, deverão ser de alumínio, vedado o 
uso de ventiladores, bombas ou líquido de arrefecimento. Os Dissipadores deverão ser projetados 
de forma a não acumular detritos. 
 
7.7.7. A placa de circuito dos LEDs deverá ser do tipo MCPCB (Núcleo de alumínio). Não serão 
aceitos módulos com PCB de material fenolite ou fibra de vidro. Os LEDs deverão ser montados na 
MCPCB por processo SMD. 
 
7.7.8. As luminárias deverão ter lentes secundárias com transparência superior a 90%. 
 
7.7.9. Em caso de falha de um LED, os módulos de LED e o driver deverão permitir o 
funcionamento dos demais LEDs. 
 
7.7.10. Todo equipamento auxiliar, como a fonte de alimentação (driver), as conexões e protetor 
contra surto, deverão ser instalados internamente à luminária, com acesso livre sem auxílio de 
ferramentas especiais, e serem substituíveis individualmente por produtos de mercado com 
parâmetros técnicos semelhantes, ou seja, permitindo intercambialidade com suprimentos de 
mercado. A fixação de qualquer equipamento auxiliar deverá ser feita utilizando parafusos, ou 
algum encaixe, de modo que, com o passar do tempo, nenhum deles corra o risco de ficar solto 
dentro da luminária. 
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7.7.11. A luminária, incluindo todo o seu conjunto óptico e compartimento auxiliar, deverá possuir 
Grau de Proteção IP66, no mínimo. O ensaio comprobatório de Grau de Proteção IP deve ser feito 
em luminária montada e com a tomada 7 pinos (ANSI C136.41). Toda luminária fornecida, para 
instalação, devem vir de fábrica com a tomada instalada e com shorting cap. 
 
7.7.12. A luminária deverá ser submetida ao ensaio para verificar a proteção contra impactos 
mecânicos de acordo com a Norma IEC 62262:2002, apresentando grau de resistência a impacto 
IK08 ou superior. O teste deve ser feito nos diversos materiais que compõe a luminária, incluindo 
refrator e lente, quando for o caso. 
 
7.7.13. O conjunto deve atender aos testes de vibração, conforme Norma ANSI C136 e ou ABNT 
NBR IEC 60598- 1/2010. 
 
7.7.14. As luminárias deverão possibilitar a fixação em braços com diâmetro de 33,0 +/- 1,0 mm a 
60,3 mm +/- 3mm. A Fixação em braço, suporte ou poste deverá ser realizada com pelo menos 
dois parafusos. 
 
7.7.15. Parafusos, porcas e outras partes de fixação devem ser feitos em aço inoxidável ou material 
equivalente. A opção, portanto, deve oferecer resistência mecânica compatível. Os parafusos 
devem ter cabeça sextavada e possuir classe 8.8. 
 
7.7.16. A luminária deverá ser submetida a ensaio de resistência ao carregamento vertical. Deverá 
ser aplicada, nos dois sentidos verticais, perpendicular ao corpo de cada luminária, uma carga de 
dez vezes o peso da luminária completa (incluindo o peso do driver) no baricentro desta por um 
período de 5 minutos, estando a luminária fixa em sua posição normal de trabalho, em suportes 
adequados com os mesmos diâmetros dos braços de aplicação. Após o ensaio qualquer parte do 
corpo não deve apresentar ruptura. 
 
7.7.17. A luminária deverá ser submetida a ensaio de resistência ao carregamento horizontal. 
Deverá ser aplicada, nos dois sentidos horizontais perpendiculares ao braço, uma carga de dez 
vezes o peso de cada luminária completa (incluindo o peso do driver) no baricentro desta por um 
período de 5 minutos, estando a luminária fixa em suportes adequados com os mesmos diâmetros 
dos braços de aplicação. Após o ensaio qualquer parte do corpo não deve apresentar ruptura. 
 
7.7.18. A luminária deverá possibilitar a instalação de relé fotocontrolador (ABNT NBR 5123) que 
permita o giro em torno de seu eixo de 360º de forma a possibilitar a orientação do foto-sensor 
contra incidência de luz artificial e possuir tomada padrão ANSI C136.41 - 7 pinos. A critério da 
secretaria, o fabricante deverá comprovar o funcionamento do conjunto para comando remoto 
(liga/desliga e dimerização). 
 
7.7.19. As luminárias devem ser resistentes à força do vento, conforme previsto na ABNT NBR 
15129. 
 
7.7.20. Características Elétricas 

 
7.7.20. Características Elétricas 

a) As luminárias devem ser fornecidas completamente montadas e conectadas, prontas para serem 
ligadas à rede de distribuição nas variações de tensão entre 100 e 277 V, em corrente alternada e 
60 Hz. 
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b) Os componentes eletrônicos da luminária deverão ser dotados de recursos que impeçam o 
efeito de intermitência (flashs) quando ocorrer sub-tensão na rede de distribuição. 
 
c) Deverão possuir fator de potência mínimo de 0,92 e Distorção Harmônica Total (THD) da 
corrente de entrada menor que 33%. 
 
d) Deverão possuir imunidade à sobretensões transientes, conforme Normas IEC 61000-4-4 e IEC 
61000-4-5 ou IEEE C.62.41- 2-2002, classe de operação A. 
 
e) A luminária com tecnologia LED deverá possuir um dispositivo de proteção contra surtos de 
tensão, classe II, capaz de suportar impulsos de tensão e corrente de descarga, tanto para o modo 
comum, como para o modo diferencial, e Certificado conforme a Norma NBRIEC 61643-1. 
 
7.7.21. Características gerais do dispositivo: 
 
a) Invólucro de material com características anti propagação e auto-extinção de chama; Conexão 
em série com a luminária; b) Sinalização visual do estado operativo do dispositivo; 
 
7.7.22. Características elétricas mínimas: 
 
a) Nível de proteção (Up): 1,5 Kv; 
 
 b) Máxima tensão de operação (Uc): 275Vac;  

 
c) Corrente de descarga máxima (Imáx @8/20µs): 12kA; 
 
d) Corrente de carga nominal (IL @60Hz): 10A; 
 
 e) Suportabilidade a sobretensões temporárias: 380V durante 60min.  
 
f) Os componentes da luminária devem ter vida média mínima de 60.000 horas, garantindo-se a 
substituição sem a necessidade de troca do corpo ou carcaça, no todo ou em parte.  
 
 g) O conjunto deverá ser apropriado para trabalhar em temperaturas ambiente entre -10ºC e 
+40ºC. 
 
 h) As passagens de fios devem ser lisas e livres de cantos vivos, rebarbas, saliências e outros 
defeitos análogos que possam causar abrasão na isolação da fiação. Partes como parafusos 
metálicos de rosca total sem cabeça não devem sobressair nas passagens dos fios.  
 
7.7.23. Características do dispositivo de controle eletrônico (CC) para módulos de LED, DRIVER: 
 
 a) O dispositivo de controle eletrônico para os LED deverá ser testado na situação de aplicação 
(dentro da luminária) em condições nominais de operação (tensão nominal e temperatura 
ambiente), medindo a temperatura de carcaça do controlador no ponto indicado (tc). Para o 
ensaio, a luminária deverá operar em temperatura ambiente de 35 °C. 
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 b) A conformidade deste item é verificada se a temperatura medida de (tc) for menor ou igual ao 
valor de temperatura garantida e especificada pelo fabricante do controlador de LED que garanta 
uma expectativa de vida mínima de 60 000 h.  
 
c) Para a verificação da conformidade o fornecedor deverá disponibilizar o diagrama/figura da 
localização do (tc), caso não marcado na carcaça do controlador, com uma seta indicando o ponto 
para a fixação do termopar, assim como o datasheet do driver. 
 
d) Caso as curvas de vida útil do driver apresentem alguma dúvida, a secretaria poderá solicitar 
comprovação dos cálculos desta curva. 
 
e) Todos os drivers deverão ser dimerizáveis e estarem devidamente conectados à tomada de 7 
pinos. A secretaria poderá solicitar comprovação de funcionamento da dimerização pela tomada 
de 7 pinos.  
 
7.7.24. Características Elétricas: 
 
a) Tensão de entrada: 100-305 Vac;  
 
b) Proteção de surto: 4kV fase-neutro e 6kV fase-terra (IEC 61000-4-5);  
 
c) Fator de Potência: >0,92% na condição de uso; 
 
d) Proteção contra sobrecarga, sobreaquecimento e curto circuito, possibilitando o desligamento 
do mesmo, com rearme automático na recuperação, em conformidade com a norma IEC 61347-1: 
2017, THD < 10% em 220Vac . 
 
e) O tempo de vida deverá ser superior a 60.000 horas na temperatura de aplicação medida no (tc) 
indicado pelo fabricante.  
 
7.7.25. Características Fotométricas 

 
a) As medições das características fotométricas deverão ser aquelas correspondentes ao conjunto 
da luminária, não sendo aceitas medições apenas do LED. 
 
7.7.26. A luminária LED completa, bem como o módulo de LED, deverá possuir obrigatoriamente 
as características a seguir: 
 
a) Temperatura de cor entre 4.000 a 5.000 K;  
 
b) Eficiência luminosa mínima 150 lm/W;  
 
c) Índice de Reprodução de Cor mínimo de 70; 
 
d) A manutenção do fluxo luminoso da luminária deverá ser maior do que 70% após 60.000h de 
operação. A comprovação da manutenção do fluxo luminoso deverá ser feita por meio da 
apresentação do relatório IESNA LM-80 e da temperatura medida ISTMT. A manutenção do fluxo 
deverá ser calculada conforme TM21 L70. 
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 e) A fotometria da luminária deverá ser ensaiada e certificada segundo a Norma IES LM-79 
(IESNA); 
 
 f) Os LEDs instalados na luminária para os testes da norma LM79 deverão ser os mesmos LEDs 
instalados na luminária submetida aos testes da Norma LM80;  
 
g) A corrente de alimentação fornecida pelo driver não deverão ultrapassar a corrente nominal do 
LED para 100% do seu fluxo luminoso; 
 
 h) O LED deverá ser ensaiado e certificado segundo a Norma IES LM-80;  
 
i) Para comprovar a manutenção do fluxo luminoso, a seu critério, poderá realizar ensaios em 
campo, por amostragem, em luminárias instaladas. Se comprovado limites de depreciação do fluxo 
luminoso acima do permitido, o fornecedor se obrigará a substituir todas as luminárias do referido 
lote. 
 
 8. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
8.1. Será utilizado o SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, tendo em vista que, pelas características 
do objeto, não é possível definir previamente o quantitativo a ser demandado pela administração, 
conforme estatui o art. 3º, inciso V, do Decreto Municipal n° 14.926/2023. 
 
8.2. A opção de utilizar Sistema de Registro de Preços justifica-se pela impossibilidade de prever o 
real quantitativo a ser demandado pela Administração, bem como pela necessidade de 
contratações frequentes e conveniência de entregas parceladas, solicitadas de acordo com a 
demanda da Secretaria. 
 
8.3. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as 
seguintes condições para formalização da ata de registro de preços: 
 
 I - serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatório, observado o disposto no 
inciso IV do art. 15 do decreto municipal nº 14.926/2023;  
 
II - será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou fornecedores que aceitarem 
cotar os bens, obras ou serviços com preços iguais aos do adjudicatório na sequência da 
classificação da licitação e inclusão daqueles que mantiverem sua proposta original; e  
 
III - a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores registrados na ata deverá ser respeitada 
nas contratações. 
 
 § 1º O registro a que se refere o inciso II do caput tem por objetivo a formação de cadastro de 
reserva no caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.  
 
§ 2º Se houver mais de um licitante na situação de que trata o inciso II do caput, serão ordenados 
conforme o critério combinado de valor de que trata o dispositivo e a classificação apresentada 
durante a fase competitiva.  
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§ 3º A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o inciso II do 
caput e o § 1º somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes 
remanescentes, nas seguintes situações:  
 
I - quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital; e  
 
II - quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses 
previstas nos arts. 28 e 29. § 4º O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será 
divulgado no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 
 
 9. DA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

 
9.1. A(s) empresa(s) vencedora(s) do certame, será cadastrada no sistema E-PROC da Prefeitura 
Municipal de Jaru, após a homologação do certame, para fins de assinatura da Ata de Registro de 
Preços ou do Contrato, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de 
contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 
14.133, de 2021, e no decreto municipal nº 14.926/2023. 
 
9.2. Para validar o acesso, a empresa vencedora será notificada por e-mail para proceder com a 
assinatura eletrônica do termo de responsabilidade de acesso ao sistema e-proc, oportunidade em 
que serão enviadas as instruções de acesso e assinaturas dentro do referido sistema. 
 
9.3. Por ocasião da assinatura da ata de registro de preços, será verificado no SICAF e em outros 
meios se o adjudicatário mantém as condições de habilitação. 
 
 9.4.A ata de registro de preços, disponibilizada no sistema de registro de preços, será assinada por 
meio de assinatura digital.  
 
9.4. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e condições 
estabelecidos no art. 19, e observado o disposto no § 3° do art. 18, do Decreto Municipal nº 
14.926/23, fica facultado à administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro 
classificado. 
 
10. DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS POR SECRETARIA 

 
10.1. Em vista da adoção do Sistema de Registro de Preços e da impossibilidade de prever o real 
quantitativo a ser demandado pela Administração, a dotação será indicada no momento da 
aquisição do objeto, nos termos do art. 17 do Decreto Municipal n° 14.926, de 02 de fevereiro de 
2023. 
 
 11. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVA E SANÇÕES  

 
11.1. 13.1 Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações 
previstas no art. 155 e 162 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 
 
11.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 
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11.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
 
11.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 
 
11.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
 
11.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
 
11.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
 
11.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 
 
11.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
 
11.1.9. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
 
11.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
 
11.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação. 
 
11.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 
11.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 
ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
 
a) Advertência pela falta do subitem 11.1.1 desta Ata de Registro de Preços, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave;  
 
b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do item prejudicado pela conduta do 
fornecedor, por infração do subitem 11.1.1; 
 
c) Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor estimado dos itens prejudicados pela conduta do 
fornecedor, por infrações dos subitens 11.1.2 a 11.1.6 e 11.1.8 a 11.1.12; 
 
d) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três)anos, nos casos dos subitens 
11.1.2 a 11.1.7 desta Ata de Registro de Preços, quando não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave; 
 
e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo 
prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 11.1.8 a 11.1.12, 
bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave;  
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f) Multa de 0,1% (um décimo por cento) até 1% (um por cento) por dia útil sobre o valor da parcela 
em atraso do Contrato, em caso de atraso no fornecimento, a título de multa moratória, limitada a 
incidência a 15 (quinze) dias úteis. Após o décimo quinto dia útil e a critério da Administração, no 
caso de fornecimento com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a 
configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, atraindo a aplicação da multa 
prevista na alínea "b", sem prejuízo da rescisão unilateral da avença; 
 
11.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
 
11.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 
 
11.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 
 
11.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
 
11.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
 
11.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 
eorientações dos órgãos de controle. 
 
11.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
 
11.5. A aplicação das sanções previstas neste termo de referência não exclui, em hipótese alguma, 
a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 
 
11.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
 
11.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 
que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o 
procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 
 
12. DAS OBRIGAÇÕES DOS ÓRGÃOS REQUISITANTES 

 
12.1. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais; 
 
12.2. Rejeitar, no todo ou em parte, os objetos desta Ata entregues em desacordo com as 
obrigações assumidas pelo detentor; 
 
12.3. Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade encontrada no fornecimento dos objetos 
desta Ata; 
 
12.4. Efetuar o pagamento à (s) contratada (s) de acordo com as condições de preços e prazos 
estabelecidos no edital e ata de registro de preços; 
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12.5. Nenhum pagamento será efetuado à detentora, enquanto pendente de liquidação qualquer 
obrigação. Esse fato não será gerador de direito a reajustamento de preços ou a atualização 
monetária. 
 
12.6. Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado. 
 
13. DO CADASTRO RESERVA 

 
13.1. Havendo cancelamento do registro do fornecedor, nos termos no § 2°, o gerenciador deverá 
convocar os fornecedores do cadastro reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam 
manter seus preços registrados, observado o disposto no § 3° do art. 18 do Decreto Municipal nº 
14.926. 
 
14. DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
14.1. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações de 
que deles poderão advir, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, 
sendo assegurada à Detentora do registro de preços a preferência em igualdade de condições. 
 
14.2. Fica a Detentora ciente que a publicidade da ata de registro de preços na imprensa oficial 
terá efeito de compromisso nas condições ofertadas e pactuadas na proposta apresentada à 
licitação. 
 
14.3. Fazem parte integrante desta Ata, para todos os efeitos legais: o Edital de Licitação e seus 
anexos, bem como, o ANEXO ÚNICO desta ata que contém os preços registrados e respectivos 
detentores. 
 
14.4. Aplica-se à presente ARP, ao disposto na Lei Federal nº 14.133/2021, Decreto Municipal nº 
14.926, CF/1988, bem como a LC nº 123/2006 e suas alterações, Código de Defesa do Consumidor e 
demais normas legais cabíveis, independente de transcrição. 
 
14.5. Os órgãos, as entidades, os dirigentes e os servidores que utilizarem o SRP digital 
responderão administrativa, civil e penalmente por ato ou fato que caracterize o uso indevido de 
senhas de acesso ou que transgrida as normas de segurança instituídas. 
 
Parágrafo único. Os órgãos e as entidades assegurarão o sigilo e a integridade dos dados e das 
informações constantes do SRP digital, e o protegerão contra danos e utilizações indevidas ou 
desautorizadas.  
 
Fica eleita a Prefeitura Municipal de Jaru/RO para dirimir as eventuais controvérsias decorrentes 
do presente ajuste.  
 
ÓRGÃO GERENCIADOR: ____________________________________________  
Gerência Sistema de Registro de Preços.  
 
EMPRESA(S) DETENTORA(S): (Representante / Nome / CNPJ)  
Qualificada(s) no ANEXO ÚNICO desta Ata  
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ANEXO ÚNICO 

 
 
 

DELVALLE MATERIAIS ELETRICOS EIRELI 
CNPJ: 37.227.550/0001-58 

ITEM DESCRIÇÃO MARCA QTDE 
UND. 
MED. Vlr. Unit Vlr. Total 

1 

LUMINÁRIA LED MÁX 
POTÊNCIA - 120W, FLUXO 
LUMINOSO IGUAL OU 
SUPERIOR A 18.000 LUMENS.  

JRC LED 2.000 UND 305,63 611.260,00 

2 

LUMINÁRIA LED MÁX 
POTÊNCIA - 200W, FLUXO 
LUMINOSO IGUAL OU 
SUPERIOR A 31.900 LUMENS  

JRC LED 500 UND 385,10 192.550,00 

3 

LUMINÁRIA LED MÁX 
POTÊNCIA - 250W, FLUXO 
LUMINOSO IGUAL OU 
SUPERIOR A 37.500 LUMENS.  

JRC LED 500 UND 479,74 239.870,00 

VALOR TOTAL: 1.043.680,00 

 
 

DELVALLE MATERIAIS ELETRICOS EIRELI 
CNPJ: 37.227.550/0001-58 

 
 

End: RUA R-5 Nº 129 QD. R-7 LT. 07  
Bairro: SETOR OESTE  
GOIÂNIA/GO  
CEP: 74.125-070  
Tel: (62) 3294-3251  
E-mail: delvallemateriaiseletricos@gmail.com  
 
 

FERNANDO RODRIGUES VALE  
REPRESENTANTE LEGAL 

 
 

 
<#E.G.B#17850#56#20154/>

Protocolo 20154
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<#E.G.B#17852#57#20156>

2° PUBLICAÇÃO TRIMESTRAL 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº042/PMJ/2024  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº037/PMJ/2024  
PROCESSO Nº 1572/PMJ/2024 

VIGÊNCIA 12 MESES 
 
 Pelo presente instrumento, o Município de Jaru (RO), através da Prefeitura Municipal, sediada à 
Rua Raimundo Cantanhede, n° 1080 – Setor 02, neste ato representado pelo (a) Assessor (a) de 
Expediente de Compras, Sr.(a) Nayara Batista de Lima e as empresas qualificadas no Anexo Único 
desta Ata, resolvem Registrar Preços para futura e eventual AQUISIÇÃO DE VIDRO TEMPERADO 
INCOLOR, LISO 10MM E 08 MM, COM FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO, que atenderá as 
necessidades da Secretaria Municipal de Educação - SEMED, da Prefeitura Municipal de Jaru-RO, 
por um período de 12 (doze) meses, nas quantidades estimadas no Anexo Único desta ata, 
atendendo as condições previstas no instrumento convocatório e as constantes nesta Ata de 
Registro de Preços, sujeitando-se as partes às normas constantes da Lei nº. 14.133/2021, bem 
como o Decreto Municipal nº 14.926/2023 e suas alterações e em conformidade com as 
disposições a seguir.  
 
1. DO OBJETO 

 
1.1. Registro de Preços para futura e eventual AQUISIÇÃO DE VIDRO TEMPERADO INCOLOR, LISO 
10MM E 08 MM, COM FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO, que atenderá as necessidades da Secretaria 
Municipal de Educação - SEMED, da Prefeitura Municipal de Jaru-RO, por um período de 12 (doze) 
meses, conforme descrito no Termo de Referência (ANEXO I do edital). 
 
2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

 
2.1. O preço, a quantidade, o fornecedor e a especificação do item registrado nesta Ata, 
encontram-se indicados no (ANEXO ÚNICO) deste instrumento. 
 
3. ORGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 

 
3.1. Os órgãos participantes desta ata são os constantes do TERMO DE REFERÊNCIA elaborado pela 
Secretaria Municipal de Educação - SEMED, parte integrante do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 
037/PMJ/2024. 
 
 4. DA ADESÃO E RESCISÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
4.1. Em observação ao disposto no Decreto Municipal 14.926/GP/2023, no Art. 32 que disciplina o 
Registro de Preço a autorização de adesão de outros órgãos e entidades a presente Ata de Registro 
de Preços, ocorrerá mediante as seguintes condições: 
 
4.2. Anuência formal do Órgão Gerenciador; 
 
4.3. As aquisições ou as contratações adicionais a que se refere o art. 31 não poderão exceder, por 
órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento 
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convocatório registrados na ata de registro de preços para o órgão ou entidade gerenciadora e para 
os órgãos ou entidades participantes. 
4.4. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços a que se refere o art. 31 não 
poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro 
de preços para o órgão ou entidades gerenciadoras e órgãos ou entidades participantes, 
independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem. 
 
4.5. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição 
ou contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência da ata; 
 
4.6. Competem ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo 
fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o 
contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, 
em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador; 
 
4.7. A adesão à ata de registro de preços na condição de não participante poderá ser exercida: 
 
4.8. por órgãos e entidades da Administração Pública municipal, relativamente a ata de registro de 
preços de órgão ou entidade gerenciadora municipal, desde que o sistema de registro de preços 
tenha sido formalizado mediante licitação. 
 
4.2. DA RESCISÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
4.2.1. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser rescindida, independentemente de 
interpelação judicial ou extrajudicial, sem que caiba ao Fornecedor Registrado direito à 
indenização de qualquer espécie, nos casos previstos nos Artigos 137, 138 e 139, da Lei 14.133/21, 
observadas as disposições do Parágrafo 2º do Artigo 138 da mesma lei. 
 
5. DA VIGÊNCIA DA ATA  

 
5.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano, contado a partir do 1º dia 
útil subsequente a data da divulgação no PNCP, e poderá ser prorrogado, por igual período, desde 
que comprovado o preço vantajoso, em conformidade com o Decreto Municipal nº 14.926, de 02 
de fevereiro de 2023. 
 
5.2. Depois de homologado o resultado deste pregão, o licitante vencedor será convocado para, 
dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo 
das sanções previstas neste edital, na Lei nº 14.133/21, bem como no Decreto nº 14.926/23, assinar 
a ata de registro de preços. 
 
5.3. Os encargos das partes e as normas relativas a recebimento, liquidação, pagamento, garantia 
contratual, sanções contratuais, alteração e rescisão contratual constam do Termo de Referência 
encartado neste edital. 
 
5.4. A exigência de garantia e/ou validade do produto obedecerá às previsões do Termo de 
Referência. 
 
5.5. As contratações decorrentes dos itens de cota principal e de cota reservada ocorrerão 
inicialmente pelo menor preço, independentemente da qualificação da contratada. 
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6. DO REALINHAMENTO DE PREÇOS 

 
6.1.1. Somente em casos excepcionais, nas hipóteses legalmente admitidas e consideradas os 
preços de mercado, é que será concedido. 
 
6.1.2. Realinhamento de Preços, conforme art. 25, do Decreto Municipal n° 14.926/2023 
observadas às disposições contidas na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124, da Lei Federal nº 
14.133/21. 
 
6.1.3. Preços poderão ser arguido por iniciativa do detentor do registro, neste caso deverá ser 
anexada provas documentais, em originais ou cópias autenticadas que comprovem a motivação do 
ato, como por exemplo, N. F. de seus fornecedores, e/ou órgãos Oficiais que divulgam preços. 
 
6.1.4. O pedido de realinhamento não isenta a detentora de posse da Autorização de 
Fornecimento de continuar a fornecer os materiais já solicitados e no curso do pleito de 
realinhamento. 
 
6.1.5. A vigência do realinhamento será a partir do primeiro dia útil subsequente ao deferimento 
do pedido e publicação do mesmo no Diário Oficial Eletrônico do Município de Jaru/DOE, e outros, 
no que couber. 
 
6.1.6. O acompanhamento da evolução dos preços do objeto deste certame será feito pela 
Gerência Responsável, mediante pesquisa trimestral ou em prazo menor, efetuada entre os 
fornecedores locais e aquisições efetuadas pela Administração pública. A pesquisa poderá ser 
realizada sempre que for solicitado, ou sempre que a situação de mercado assim exigir. 
 
6.1.7. Em qualquer caso, a revisão aprovada não poderá ultrapassar o preço praticado no mercado 
e deverá manter a diferença percentual apurada entre o preço originalmente constante da 
proposta e o preço de mercado vigente a época do registro. 
 
6.1.8. Os preços registrados e realinhados serão publicados no Diário Oficial Eletrônico do 
Município de Jaru, trimestralmente, procedimento este da Gerência Responsável pelo Registro de 
Preço. 
 
6.2. DA ALTERAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
 
6.2.1. Os preços registrados poderão ser alterados em decorrência de eventual redução dos preços 
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, obras ou serviços registrados, nas 
seguintes situações: 
 
 I - em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal 
como pactuado, nos termo da alínea d do inciso II do caput do art. 124 da Lei n° 14.133, de 2021; 
 
 II - decorrente de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 
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 III - resultante de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021. 
6.3. DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
 
6.3.1. O cancelamento dos preços registrados poderá ocorrer, em determinada ata de registro de 
preços, total ou parcialmente, pelo gerenciador, desde que devidamente comprovados e 
justificados, nas seguintes hipóteses: 
 
I - por razão de interesse público; ou  
 
II - a pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior. 
 
 7. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
7.1. Será utilizado o SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, tendo em vista que, pelas características 
do objeto, há necessidade de aquisições frequentes, conforme estatui o art. 3º, inciso I, do Decreto 
Municipal n° 14.926/2023. 
 
7.2. A opção de utilizar Sistema de Registro de Preços justifica-se pela impossibilidade de prever o 
real quantitativo a ser demandado pela Administração, bem como pela necessidade de 
contratações frequentes e conveniência de entregas parceladas, solicitadas de acordo com a 
demanda da Secretaria. 
 
7.3. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as 
seguintes condições para formalização da ata de registro de preços: 
 
 I - serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatório, observado o disposto no 
inciso IV do art. 15 do decreto municipal nº 14.926/2023; 
 
 II - será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou fornecedores que aceitarem 
cotar os bens, obras ou serviços com preços iguais aos do adjudicatório na sequência da 
classificação da licitação e inclusão daqueles que mantiverem sua proposta original; e  
 
III - a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores registrados na ata deverá ser respeitada 
nas contratações.  
 
§ 1º O registro a que se refere o inciso II do caput tem por objetivo a formação de cadastro de 
reserva no caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.  
 
§ 2º Se houver mais de um licitante na situação de que trata o inciso II do caput, serão ordenados 
conforme o critério combinado de valor de que trata o dispositivo e a classificação apresentada 
durante a fase competitiva. 
 
 § 3º A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o inciso II do 
caput e o § 1º somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes 
remanescentes, nas seguintes situações:  
 
I - quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital; e  
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II - quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses 
previstas nos arts. 28 e 29. 
 
 § 4º O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e 
ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.  
 
8. DA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

 
8.1. A(s) empresa(s) vencedora(s) do certame, será cadastrada no sistema E-PROC da Prefeitura 
Municipal de Jaru, após a homologação do certame, para fins de assinatura da Ata de Registro de 
Preços ou do Contrato, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de 
contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 
14.133, de 2021, e no decreto municipal nº 14.926/2023. 
 
8.2. Para validar o acesso, a empresa vencedora será notificada por e-mail para proceder com a 
assinatura eletrônica do termo de responsabilidade de acesso ao sistema e-proc, oportunidade em 
que serão enviadas as instruções de acesso e assinaturas dentro do referido sistema. 
 
 8.3. Por ocasião da assinatura da ata de registro de preços, será verificado no SICAF e em outros 
meios se o adjudicatário mantém as condições de habilitação. 
 
8.4.A ata de registro de preços, disponibilizada no sistema de registro de preços, será assinada por 
meio de assinatura digital.  
 
8.5. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e condições 
estabelecidos no art. 19, e observado o disposto no § 3° do art. 18, do Decreto Municipal nº 
14.926/23, fica facultado à administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro 
classificado. 
 
 9. DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS POR SECRETARIA 

 
9.1. Em vista da adoção do Sistema de Registro de Preços e da impossibilidade de prever o real 
quantitativo a ser demandado pela Administração, a dotação será indicada no momento da 
aquisição do objeto, nos termos do art. 17 do Decreto Municipal n° 14.926, de 02 de fevereiro de 
2023. 
 
10. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVA E SANÇÕES 

 
10.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas 
no art. 155 e 162 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 
 
10.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 
 
10.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
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10.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 
10.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
 
10.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
 
10.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
 
10.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 
 
10.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
 
10.1.9. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
 
10.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
 
10.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação. 
 
10.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 
10.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 
ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
 
a) Advertência pela falta do subitem 10.1.1 desta Ata de Registro de Preços de referência, quando 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave;  
 
b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado dos itens prejudicados pela conduta do 
fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 10.1.1 a 10.1.12;  
 
c) Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor estimado dos itens prejudicados pela conduta do 
fornecedor, por infrações dos subitens 10.1.2 a 10.1.6 e 10.1.8 a 16.1.12; 
 
d) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três)anos, nos casos dos subitens 
10.1.2 a 10.1.7 desta ata de registro de preços, quando não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave; 
 
e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo 
prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 10.1.8 a 10.1.12, 
bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave;  
 
f) Multa de 0,1% (um décimo por cento) até 1% (um por cento) por dia útil sobre o valor da parcela 
em atraso do Contrato, em caso de atraso no fornecimento, a título de multa moratória, limitada a 
incidência a 15 (quinze) dias úteis. Após o décimo quinto dia útil e a critério da Administração, no 
caso de fornecimento com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a 
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configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, atraindo a aplicação da multa 
prevista na alínea "b", sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;  
 
10.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
 
10.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 
 
10.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 
 
10.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
 
10.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
 
10.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
 
10.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
 
10.5. A aplicação das sanções previstas neste termo de referência não exclui, em hipótese alguma, 
a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 
 
10.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
 
10.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 
que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o 
procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 
 
11. DAS OBRIGAÇÕES DA DETENTORA DO REGISTRO 

 
11.1. Executar fielmente as obrigações decorrentes do instrumento convocatório, seus anexos, da 
proposta de preço e da Ata de Registro de Preços a ser firmado, em conformidade com as cláusulas 
avençadas e normas vigentes, bem como o Decreto Municipal nº 14.926/2023, de forma a não 
interferir no bom andamento da rotina de funcionamento do órgão. 
 
11.2. Cumprir todas as orientações do órgão adquirente, para o fiel desempenho das atividades 
específicas; 
 
11.3. Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte do órgão adquirente, prestando 
todos os esclarecimentos solicitados de forma clara, concisa e lógica, atendendo prontamente às 
reclamações formuladas; 
 
11.4. Arcar com as reclamações levadas ao seu conhecimento por parte da fiscalização, cuidando 
imediatamente das providências necessárias para a correção, evitando repetição de fatos; 
 
11.5. Relatar toda e qualquer irregularidade na entrega do objeto; 
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11.6. Manter preposto responsável pela execução do ajuste durante o seu período de vigência, 
para representá-la sempre que for preciso, bem como manter ativos seus canais de atendimento, 
assim como informar ao órgão/setor competente eventuais alterações de endereços (físicos ou 
eletrônicos) e telefone, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis; 
 
11.6.1. Considerar-se-á recebido o e-mail enviado pela administração que não houver acusação de 
recebimento no prazo máximo de 3 (três) dias úteis. 
 
11.7. Manter seus empregados identificados por crachá e uniforme quando em trabalho, devendo 
substituí-los, imediatamente, caso sejam considerados inconvenientes à boa ordem e às normas 
disciplinares do órgão adquirente. 
 
11.8. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais 
previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, 
uma vez que seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com a Administração; 
 
11.9. Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na 
legislação específica de acidentes do trabalho, quando seus empregados forem vítimas na 
execução dos serviços ou em conexão com eles, ainda que ocorridos nas dependências do órgão 
adquirente; 
 
11.10. Responder por quaisquer danos causados diretamente a bens de propriedade do órgão 
adquirente, quando ocasionados pelos empregados da empresa durante a realização do evento; 
 
11.11. Arcar com as despesas decorrentes de qualquer infração praticada por seus empregados, 
quando da realização da entrega do Objeto. Comunicar ao fiscal designado pelo órgão adquirente, 
por escrito, qualquer anormalidade ou impropriedade verificada e prestar os esclarecimentos 
necessários, para deliberação e eventuais mudanças dos detalhes por parte do órgão adquirente, 
durante o planejamento do evento; 
 
11.12. Manter durante a vigência da Ata de Registro de Preços as condições de habilitação exigidas 
no Edital; 
 
11.13. Indicar e-mail, número de telefone e número de WhatsApp (com confirmação de leitura 
ativada) oficial do fornecedor, afim de facilitar a comunicação com o mesmo. 
 
11.14. Atender aos dispositivos do CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR, no que couber. 
 
12. DAS OBRIGAÇÕES DOS ÓRGÃOS REQUISITANTES 

 
12.1. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais; 
 
12.2. Rejeitar, no todo ou em parte, os objetos desta Ata entregues em desacordo com as 
obrigações assumidas pelo detentor; 
 
12.3. Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade encontrada no fornecimento dos objetos 
desta Ata; 
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12.4. Efetuar o pagamento à (s) contratada (s) de acordo com as condições de preços e prazos 
estabelecidos no edital e ata de registro de preços; 
 
12.5. Nenhum pagamento será efetuado à detentora, enquanto pendente de liquidação qualquer 
obrigação. Esse fato não será gerador de direito a reajustamento de preços ou a atualização 
monetária. 
 
12.6. Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado. 
 
13. DO CADASTRO RESERVA 

 
13.1. Havendo cancelamento do registro do fornecedor, nos termos no § 2°, o gerenciador deverá 
convocar os fornecedores do cadastro reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam 
manter seus preços registrados, observado o disposto no § 3° do art. 18 do Decreto Municipal nº 
14.926. 
 
14. DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
14.1. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações de 
que deles poderão advir, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, 
sendo assegurada à Detentora do registro de preços a preferência em igualdade de condições. 
 
14.2. Fica a Detentora ciente que a publicidade da ata de registro de preços na imprensa oficial 
terá efeito de compromisso nas condições ofertadas e pactuadas na proposta apresentada à 
licitação. 
 
14.3. Fazem parte integrante desta Ata, para todos os efeitos legais: o Edital de Licitação e seus 
anexos, bem como, o ANEXO ÚNICO desta ata que contém os preços registrados e respectivos 
detentores. 
 
14.4. Aplica-se à presente ARP, ao disposto na Lei Federal nº 14.133/2021, Decreto Municipal nº 
14.926, CF/1988, bem como a LC nº 123/2006 e suas alterações, Código de Defesa do Consumidor e 
demais normas legais cabíveis, independente de transcrição. 
 
14.5. Os órgãos, as entidades, os dirigentes e os servidores que utilizarem o SRP digital 
responderão administrativa, civil e penalmente por ato ou fato que caracterize o uso indevido de 
senhas de acesso ou que transgrida as normas de segurança instituídas. 
 
Parágrafo único. Os órgãos e as entidades assegurarão o sigilo e a integridade dos dados e das 
informações constantes do SRP digital, e o protegerão contra danos e utilizações indevidas ou 
desautorizadas. 
 
Fica eleita a Prefeitura Municipal de Jaru/RO para dirimir as eventuais controvérsias decorrentes 
do presente ajuste.  
 
ÓRGÃO GERENCIADOR: ____________________________________________ 
 Gerência Sistema de Registro de Preços.  
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EMPRESA(S) DETENTORA(S): (Representante / Nome / CNPJ) 
Qualificada(s) no ANEXO ÚNICO desta Ata  
 

ANEXO ÚNICO 
 

VENEZA COMERCIO E SERVIÇOS DE ESQUADRIAS LTDA 
CNPJ: 08.246.304/0001-45 

ITEM DESCRIÇÃO MARCA QTDE UND. 
MED. 

Vlr. 
Unit Vlr. Total 

1 

VIDRO TEMPERADO INCOLOR, LISO, 10 
MM, COM FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. Fornecimento e instalação 
de vidro temperado incolor, liso, 10 mm. 
Fornecimento de todo e qualquer material 
e acessório necessário à correta 
instalação. Aplicação em portas, janelas e 
divisórias. As dimensões (comprimento x 
largura) dos vidros serão definidos no 
momento da solicitação. Para atender as 
escolas da zona Urbana de Jaru-Rondônia.  

BLINDEX 308 M² 640,00 197.120,00 

2 

VIDRO TEMPERADO INCOLOR, LISO, 10 
MM, COM FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. Fornecimento e instalação 
de vidro temperado incolor, liso, 10 mm. 
Fornecimento de todo e qualquer material 
e acessório necessário à correta 
instalação. Aplicação em portas, janelas e 
divisórias. As dimensões (comprimento x 
largura) dos vidros serão definidos no 
momento da solicitação. Para atender as 
escolas da zona rural de Jaru-Rondônia  

BLINDEX 96 M² 615,00 59.040,00 

3 

VIDRO TEMPERADO INCOLOR, LISO, 10 
MM, COM FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. Fornecimento e instalação 
de vidro temperado incolor, liso, 10 mm. 
Fornecimento de todo e qualquer material 
e acessório necessário à correta 
instalação. Aplicação em portas, janelas e 
divisórias. As dimensões (comprimento x 
largura) dos vidros serão definidos no 
momento da solicitação. Para atender as 
escolas do distrito de Tarilândia, Sub 
distrito de Jaru Uaru de JaruRondônia  

BLINDEX 45 M² 638,00 28.710,00 

4 
VIDRO TEMPERADO INCOLOR, LISO, 8 
MM, COM FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. Fornecimento e instalação 

BLINDEX 198 M² 588,00 116.424,00 
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de vidro temperado incolor, liso, 8 mm. 
Fornecimento de todo e qualquer material 
e acessório necessário à correta 
instalação. Aplicação em portas, janelas e 
divisórias. As dimensões (comprimento x 
largura) dos vidros serão definidos no 
momento da solicitação. Para atender as 
escolas do zona Urbana de Jaru-Rondônia  

5 

VIDRO TEMPERADO INCOLOR, LISO, 8 
MM, COM FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. Fornecimento e instalação 
de vidro temperado incolor, liso, 8 mm. 
Fornecimento de todo e qualquer material 
e acessório necessário à correta 
instalação. Aplicação em portas, janelas e 
divisórias. As dimensões (comprimento x 
largura) dos vidros serão definidos no 
momento da solicitação. Para atender as 
escolas do zona Rural de Jaru-Rondônia  

BLINDEX 68 M² 634,00 43.112,00 

6 

VIDRO TEMPERADO INCOLOR, LISO, 8 
MM, COM FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. Fornecimento e instalação 
de vidro temperado incolor, liso, 8 mm. 
Fornecimento de todo e qualquer material 
e acessório necessário à correta 
instalação. Aplicação em portas, janelas e 
divisórias. As dimensões (comprimento x 
largura) dos vidros serão definidos no 
momento da solicitação. Para atender as 
escolas do distrito de Tarilândia, Sub 
distrito de Jaru Uaru de JaruRondônia  

BLINDEX 33 M² 672,00 22.176,00 

VALOR TOTAL: 466.582,00 

 
VENEZA COMERCIO E SERVICOS DE ESQUADRIAS LTDA  

CNPJ: 08.246.304/0001-45  
 

End:  R 45 nº 7623  
Bairro: Cidade Jardim  
Rolim de Moura/ RO 
CEP: 76940-000  
Tel: (69) 98411-0211  
e-mail: vidracariaveneza@outlook.com  
 

VAGNER DE ASSIS NONATO  
REPRESENTANTE  LEGAL 

 Protocolo 20156



Diário Oficial de Jaru - RO | 23 de Julho de 2024 | Nº 641 68

PORTARIA SEGAP Nº 225, DE 19 DE JULHO DE 2024

	 Designa Fiscal e Gestor do Contrato dos autos n. 847/24, e revoga a Portaria SEGAP nº 223, de 15 de julho de 2024.

	 O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JARU, Estado de Rondônia, no uso de suas atribuições que lhe confere o art. 34, inciso III,  Lei Orgânica 
Municipal;

Considerando que é dever do Administrador atender ao interesse público, restaurar a legalidade dos atos e a ordem jurídica, sempre buscando o 
princípio da legalidade da administração, observando os princípios norteadores do direito;

Considerando o previsto no Manual de Gestor e Fiscal de Contratos, aprovado pelo Decreto nº 11.736, de 21 de junho 2019 (ID 560939), que 
estabelece as regras e diretrizes das atividades de gestão e fiscalização da execução dos contratos e do acompanhamento e fiscalização dos 
contratos;

Considerando os autos nº 847/24 referentes à contratação do Consórcio Intermunicipal de Saneamento da Região Central de Rondônia - CISAN/RO, 
para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Agronegócio e Meio Ambiente - SEMEAGRO;

Art. 1° Designa, sem ônus e respectivamente como titular e suplente, os servidores Paulo Bruno Novais Loredo, matrícula nº 14106, e Niely Cunha 
Mares, matrícula n° 20045, para atuarem como fiscais de contrato dos autos nº 847/24, referentes à contratação do Consórcio Intermunicipal de 
Saneamento da Região Central de Rondônia - CISAN/RO, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Agronegócio e Meio Ambiente 
- SEMEAGRO.

Art. 2° Fica designada, sem ônus, a servidora Isabella de Souza Costa, matrícula n° 18689, como gestora do contrato dos autos nº 847/24.

Art. 3° Ficam os servidores designados cientes das atribuições conferidas aos cargos, cabendo-lhes exercê-las com rigorosa obediência às disposições 
formais e legais que regem a matéria, em especial as especificadas no manual de gestor e fiscal de contratos.

Art. 4° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogada a Portaria SEGAP nº 223, de 15 de julho de 2024.

Jaru/RO, 19 de julho de 2024

JOÃO GONÇALVES SILVA JUNIOR
Prefeito do Município de Jaru

<#E.G.B#17863#68#20167/>

Protocolo 20167

Secretaria Municipal de Administração,  Finanças e Orçamento
<#E.G.B#17854#68#20158>

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE - SEMUSA

RESCISÃO DO CONTRATO INDIVIDUAL DE TRABALHO POR PRAZO DETERMINADO Nº. 336/2022 (ID 1166200)

Pelo presente instrumento, O MUNÍCIPIO DE JARU, Estado de Rondônia, pessoa jurídica de direito público, com sede à Rua Raimundo 
Cantanhede, nº. 1080, Setor 02, devidamente inscrito no CNPJ/MF sob o nº 04.279.238/0001-59, neste ato representado pela Sra. Secretaria Municipal 
de Saúde Sra. EDILEUZA SOUZA SENA, brasileira, residente e domiciliada neste Município, denominada simplesmente de CONTRATANTE, e, por 
outro, Sr(a). SUELY FERREIRA MOREIRA, brasileiro(a), doravante denominado(a) simplesmente de CONTRATADO(A).

Resolvem rescindir pelo motivo: TÉRMINO DO PRAZO CONTRATUAL

Clausula Única: Fica rescindido, a partir de 20/07/2024, o Contrato Individual de Trabalho por Prazo Determinado no cargo de AUXILIAR DE 
FARMACIA 40 HS, firmado entre as partes em 20/07/2022, através de Processo Seletivo Simplificado.

Jaru/RO, 22 de julho de 2024.

EDILEUZA SOUZA SENA
CONTRATANTE

SUELY FERREIRA MOREIRA
CONTRATADO(A)

<#E.G.B#17854#68#20158/>

Protocolo 20158

<#E.G.B#17853#68#20157>
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SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - SEMED

RESCISÃO DO CONTRATO INDIVIDUAL DE TRABALHO POR PRAZO DETERMINADO Nº. 58/2024 (ID 2242943)

Pelo presente instrumento, O MUNICÍPIO DE JARU, Estado de Rondônia, pessoa jurídica de direito público, com sede à Rua Raimundo 
Cantanhede, nº1080, Setor 02, devidamente inscrito no CNPJ/MF sob o nº 04.279.238/0001-59, neste ato representado pelo Sra. SECRETÁRIO 
(A) EXECUTIVO (A) DE EDUCAÇÃO Sra. MARIA CLEUNICE DE LIMA LOPES, brasileira, residente e domiciliado neste Município, denominado 
simplesmente de CONTRATANTE, e, por outro, Sr. (a). VANESSA MACEDO, brasileiro (a), doravante denominado (a) simplesmente de 
CONTRATADO (A).

Resolvem rescindir pelo motivo: POR INICIATIVA DA CONTRATADA.

Clausula Única: Fica rescindido, a partir de 19/07/2024, o Contrato Individual de Trabalho por Prazo Determinado no cargo de PROFESSOR 
(A) 25 HS, firmado entre as partes em 02/04/2024 através de Processo Seletivo Simplificado.

Jaru/RO 22 de julho de 2024

MARIA CLEUNICE DE LIMA LOPES
SECRETÁRIO (A) EXECUTIVO (A) DE EDUCAÇÃO

CONTRATANTE

VANESSA MACEDO
CONTRATADO (A)

<#E.G.B#17853#69#20157/>

Protocolo 20157
<#E.G.B#17859#69#20163>

PORTARIA SEMAFO Nº 68, DE 22 DE JULHO DE 2024

	 Transposiciona recursos do orçamento vigente de 2024

	 O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, FINANÇAS E ORÇAMENTO, no uso da atribuição que lhe confere o artigo 23º, § 1º  
da Lei Municipal nº 3.551, de 26 de junho de 2023 - Lei de Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2024.

Resolve:

Art. 1º Ficam transposicionados na forma do anexo desta portaria, as dotações orçamentárias aprovadas na Lei de Orçamento Anual para o exercício 
de 2024.

Art. 2º  A alteração introduzida pela presente Portaria não implica em abertura de crédito adicional, suplementar, especial ou mesmo extraordinário, 
já que efetuada dentro dos limites dos grupos de despesa impostos na Lei nº 3.632 de 07 de novembro de 2023 e dentro dos valores aprovados para 
os poderes, órgãos e unidades contemplados, distribuídos nas seguintes dotações:

ACRÉSCIMOS (+):                                                                                                                       �     R$ 18.672,21

02 - Poder Executivo
02.01 - Secretaria de Gabinete do Prefeito
04.122.0007.2046.0000 - Assegurar a Manutenção Administrativa da Unidade
3.3.90.40 - Serviços de Tecnologia da Informação e Comunicação                                    �   R$ 18.672,21
F.R.: 1.500
1 Recursos do Exercício Corrente

REDUÇÕES (-):                                                                                                                             � R$ - 18.672,21

02 - Poder Executivo
02.01 - Secretaria de Gabinete do Prefeito
04.122.0007.2047.0000 - Comunicação e Divulgação Institucional
3.3.90.14 - Diárias - Civil                                                                                                            �   R$ - 9.672,21
F.R.: 1.500
1 Recursos do Exercício Corrente

02 - Poder Executivo
02.01 - Secretaria de Gabinete do Prefeito
04.122.0007.2047.0000 - Comunicação e Divulgação Institucional
3.3.90.30 - Material de Consumo                                                                                              �  R$ - 9.000,00
F.R.: 1.500
1 Recursos do Exercício Corrente

Art. 3°  É parte integrante desta Portaria, Anexo I - justificativa, Anexo II  - memória de cálculo.

Art. 4º  Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
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ANEXO I

JUSTIFICATIVA

Considerando  a solicitação para realocação de recursos no âmbito dos programas de trabalho, aprovado pela Lei nº 3.632 de 07 de novembro de 

2023.

A realocação de recursos no âmbito dos programas de trabalho, destina-se para atender a Secretaria de Gabinete do Prefeito para acobertar 

despesas de serviços de tecnologia da informação e comunicação.

A Lei de Diretrizes Orçamentária nº 3.551, de 26 de junho de 2023, no art. 23º, autoriza os Poderes Executivo e Legislativo, a promoverem no 

âmbito de seus Órgãos, realocações orçamentárias, na forma de remanejamentos, transposições e transferências orçamentárias, em atendimento 

ao disposto no artigo 167, inciso VI da Constituição Federal, mantida a estrutura programática, expressa por categoria de programação, inclusive 

os títulos, metas e objetivos, assim como o respectivo detalhamento por esfera orçamentária, grupo de natureza da despesa, fonte de recursos, 

modalidade de aplicação e IDUSO.

Diante do acima exposto justifica-se a realização da realocação de recursos, conforme previsto na Lei Municipal nº 3.551 de 26 de junho de 2023 - Lei 

de Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2024.

ANEXO II

MEMÓRIA DE CÁLCULO

02.01.00 - Secretaria de Gabinete do Prefeito

PROJETO/ATIVIDADE ESPECIFICAÇÃO NATUREZA DA 
DESPESA

FONTE DE 
RECURSOS TRANSPOSIÇÃO REALOCAÇÃO

0007.2047 Comunicação e Divulgação Institucional 3.3.90.14 1.500 R$ - 9.672,21 -
0007.2047 Comunicação e Divulgação Institucional 3.3.90.30 1.500 R$ - 9.000,00 -

SUBTOTAL                                 R$ - 18.672,21 -

02.01.00 Secretaria de Gabinete do Prefeito

PROJETO/ATIVIDADE ESPECIFICAÇÃO NATUREZA DA 
DESPESA

FONTE DE 
RECURSOS TRANSPOSIÇÃO REALOCAÇÃO

0007.2046 Assegurar a Manutenção Administrativa da Unidade 3.3.90.40 1.500 - R$ 18.672,21

SUBTOTAL R$ - 18.672,21 R$ 18.672,21
TOTAL - R$ 18.672,21

Jaru/RO, 22 de julho de 2024

Igor Baptista Zanol

Secretário Municipal de Administração, Finanças e Orçamento
<#E.G.B#17859#70#20163/>

Protocolo 20163
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<#E.G.B#17860#71#20164>

NOTIFICAÇÃO 
 

Cadastro: 152537 

Proprietário: P A R FRANCA INFORMATICA 

CPF/CNPJ: 46.756.549/0001-01 

 

 

Sr. Contribuinte, 

 

Informamos que seu débito com a Fazenda Pública Municipal encontra-se em aberto e após o 

vencimento será lançado em DÍVIDA ATIVA, para que seja oportunamente PROTESTADO e cobrado em JUÍZO, 

atualizado monetariamente, acrescido de multa e juros de mora, conforme a legislação em vigor:  

 

a) Lei de Responsabilidade Fiscal: institui em seu art. 11 que o município deve cobrar em dia seus 

tributos;  

b) Código Civil: institui em seu art. 206, §5º, inciso I que em 05 anos prescreve a dívida se não houver 

pretensão de cobrança pelo município;   

c) Lei Federal 6.830/80: institui em seu inteiro teor, a legalidade da cobrança da Dívida Ativa através 

da execução judicial; 

d) Código Tributário Nacional: institui em seu art. 201 sobre a constituição da Dívida Ativa Tributária 

depois de esgotado o prazo fixado para pagamento; 

e) Lei Complementar Municipal nº 15/2017: institui em seu art. 120, §2º que encerrado o prazo para 

pagamento ou para cobrança amigável ou o exercício, far-se-á a inscrição do débito, por sujeito 

passivo, acrescido da multa eventualmente prevista sem prejuízo dos juros de mora. 

 

 

Assim sendo, NOTIFICO o(a) representante legal da empresa P A R FRANCA INFORMATICA, na 

pessoa de seu representante legal para que compareça à sede deste órgão (Rua Raimundo Cantanhede, nº 1080, Setor 

02, Jaru/RO), junto ao Divisão de Dívida Ativa, até a data de 29 de julho 2024, para ter conhecimento do débito 

relacionado nos autos nº. 1-3352/2024 e tomar as devidas providências.                             

 

Jaru/RO, 22 de julho de 2024. 

Atenciosamente, 

PAULO HENRIQUE VIANA DA SILVA 
Diretor Divisão de Dívida Ativa Municipal 

<#E.G.B#17860#71#20164/>

Protocolo 20164
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Secretaria Municipal de Saúde
<#E.G.B#17856#72#20160>

PORTARIA SEMUSA Nº 15, DE 22 de julho de 2024

	 Comissão de Controle de Infecção Hospitalar - CCIH do Hospital Municipal Sandoval de Araújo Dantas.

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE do Município de Jaru/RO, no uso de suas atribuições previstas no Decreto Municipal n. 2.140/
GP/2017, de 07 de março de 2017.

CONSIDERANDO Portaria n. 2.616, de 12 de maio de 1998, que define diretrizes e normas para prevenção e o controle das infecções 
hospitalares.

CONSIDERANDO a necessidade de alteração de alguns membros executores, resolve:

Art. 1º   Nomear Comissão de Controle de Infecção Hospitalar - CCIH do Hospital Municipal Sandoval de Araújo Dantas.

Coordenador(a):
• Luana da Silva Rodrigues - Matrícula n. 18294, Serviços de Enfermagem.

Membros Executores:
• Maria Betânia de Sá - Matrícula n. 16871, Secretária Administrativa da CCIH;
• Diego Pontes Messias da Silva - Matrícula n. 15580, Administração;
• Jeferson Rodrigues Ramos - Matrícula n. 17359, Serviços Médicos;
• Jaine Cordeiro Barboza - Matrícula n. 17339, Chefe Do Departamento De Enfermagem Do Hospital Municipal
• Ramiciely Nunes de Paula Silva - Matrícula n. 16471, Serviços de Farmácia.

Art. 2º  A Competência da Comissão de Infeccção Hospitalar - CCIH do Hospital Municipal de Jaru deverá:

1.1. Elaborar, implementar, manter e avaliar programa de controle de infecção hospitalar, adequado às características e necessidades da 
instituição, contemplando, no mínimo, ações relativas a:

1.1.1. Implantação de um Sistema de Vigilância Epidemiológica das Infecções Hospitalares, de acordo com o Anexo III, da Portaria nº 2.616, 
de 12 de Maio de 1998.

1.1.2. Adequação, implementação e supervisão das normas e rotinas técnico operacionais, visando à prevenção e controle das infecções 
hospitalares;

1.1.3. Capacitação do quadro de funcionários e profissionais da instituição, no que diz respeito à prevenção e controle das infecções 
hospitalares;

1.1.4. Uso racional de antimicrobianos, germicidas e materiais médico-hospitalares;

1.2. Avaliar, periódica e sistematicamente, as informações providas pelo Sistema de Vigilância Epidemiológica das infecções hospitalares e 
aprovar as medidas de controle propostas pelos membros executores da CCIH;

1.3 Realizar investigação epidemiológica de casos e surtos, sempre que indicado, e implantar medidas imediatas de controle;

1.4. Elaborar e divulgar, regularmente, relatórios e comunicar, periodicamente, à Secretaria Municipal de Saúde de Jaru e as Direção geral 
do hospital a situação do controle das infecções hospitalares, promovendo seu amplo debate na comunidade hospitalar;

1.5 Elaborar, implementar e supervisionar a aplicação de normas e rotinas técnico operacionais, visando limitar a disseminação de agentes 
presentes nas infecções em curso no hospital, por meio de medidas de precaução e de isolamento;

1.6. Adequar, implementar e supervisionar a aplicação de normas e rotinas técnico operacionais, visando à prevenção e ao tratamento das 
infecções hospitalares;

1.7. Definir, em cooperação com a Chefia da Assistência Farmacêutica e Direção Técnica, política de utilização de antimicrobianos, 
germicidas e materiais médico-hospitalares para a instituição;

1.8. Responsabilizar-se pelo treinamento, com vistas a obter capacitação adequada do quadro de funcionários e profissionais, no que diz 
respeito ao controle das infecções hospitalares;

1.9. Elaborar regimento interno para a Comissão de Controle de Infecção Hospitalar;

1.10. Cooperar com a ação do órgão de gestão do SUS, bem como fornecer, prontamente, as informações epidemiológicas solicitadas pela 
Secretaria;

1.11. Notificar, na ausência de um núcleo de epidemiologia, a Secretaria Municipal de Saúde, os casos diagnosticados ou suspeitos de 
outras doenças sob Vigilância epidemiológica (notificação compulsória), atendidos no hospital, e atuar cooperativamente com os serviços de saúde 
coletiva;

1.12. Notificar ao Serviço de Vigilância Epidemiológica e Sanitária da Secretaria Municipal de Saúde, os casos e surtos diagnosticados ou 
suspeitos de infecções associadas à utilização de insumos e/ou produtos industrializados.

2. Relatórios e Notificações:
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2.1 A CCIH deverá elaborar periodicamente um relatório com os indicadores epidemiológicos interpretados e analisados. Esse relatório 

deverá ser divulgado a todos os serviços e à direção, promovendo-se seu debate na comunidade hospitalar.

2.2 O relatório deverá conter informações sobre o nível endêmico das infecções hospitalares sob vigilância e as alterações de comportamento 
epidemiológico detectadas, bem como as medidas de controle adotadas e os resultados obtidos.

2.3 É desejável que cada médico cirurgião receba, anualmente, relatório com as taxas de infecção em cirurgias limpas referentes às suas 
atividades, e a taxa média de infecção de cirurgias limpas entre pacientes de outros cirurgiões de mesma especialidade ou equivalente.

2.4 O relatório da vigilância epidemiológica e os relatórios de investigações epidemiológicas deverão ser enviados às Coordenações 
Estaduais/Distrital/Municipais e à Coordenação de Controle de Infecção Hospitalar do Ministério da Saúde, conforme as normas específicas das 
referidas Coordenações.

Art. 3º  Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação e revoga a Portaria n. 32, de 07 de novembro de 2023.

Jaru/RO, 22 de julho de 2024

EDILEUZA SOUZA SENA
Secretária Municipal de Saúde

<#E.G.B#17856#73#20160/>

Protocolo 20160
<#E.G.B#17857#73#20161>

PORTARIA SEMUSA Nº 16, DE 22 de julho de 2024

	 Designa servidores responsáveis pela retirada de materiais pertencentes à SEMUSA no almoxarifado municipal.

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE do Município de Jaru/RO, no uso de suas atribuições que lhe conferem o art. 4º, inciso VII,  Lei 
3.006, de 27 de setembro de 2021;

Considerando que é dever do Administrador atender ao interesse público, restaurar a legalidade dos atos e a ordem jurídica, sempre 
buscando o princípio da legalidade da administração, observando os princípios norteadores do direito;

Considerando que para o bom andamento dos serviços de rotina da Administração Municipal e visando o melhor controle do patrimônio 
público;

Art.1º Designa, sem ônus, os servidores Wagner Pereira Souza - Matrícula n.º 18590, Lucileia Reis de Araújo - Matrícula n.º 18069, Diego 
Pontes Messias da Silva - Matrícula n.º 15580, Sayonara Wigma Matos - Matrícula n.º 15110 e Lorena Roas Ribeiro - Matrícula n.º 19602, para ficarem 
responsáveis pelas requisições e retirada dos materiais pertencentes à Secretaria Municipal de Saúde - SEMUSA, no almoxarifado municipal.

Art.2º Ficam os servidores designados cientes das atribuições conferidas aos cargos, cabendo-lhes exercê-las com rigorosa obediência às 
disposições formais e legais que regem a matéria.

Art. 3º  Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação e revoga a Portaria N.º 9, de 08 de abril  de 2024.

Jaru/RO, 22 de julho de 2024

EDILEUZA SOUZA SENA
Secretária Municipal de Saúde

<#E.G.B#17857#73#20161/>

Protocolo 20161
<#E.G.B#17855#73#20159>

PORTARIA SEMUSA Nº 17, DE 22 de JULHO DE 2024

	 Designar Comissão de Revisão de Prontuários Médicos do Hospital Municipal Sandoval de Araújo Dantas.
	

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE  do Município de Jaru/RO, no uso de suas atribuições que lhe conferem a legislação vigente

CONSIDERANDO que as instituições de saúde devem garantir supervisão permanente dos prontuários sob sua guarda, visando manter a 
qualidade e preservação das informações neles contidas;

CONSIDERANDO a Resolução CFM n.º 1.638/2002 que define prontuário médico e torna obrigatória a criação da Comissão de Revisão de 
Prontuários nas instituições de saúde, resolve:

Art. 1º  Designar os membros abaixo nominados para compor a Comissão de Revisão de Prontuários Médicos:

I. Barbara dos Santos e Silva Soares, Matrícula n. 19778, Médica;
II. Rogério Krause, Matrícula n. 17289, Psicólogo;
III. Tânia Lima Bernardo, Matrícula n. 14111, Assistente Social;
IV. Marcia de Souza Silva, Matrícula n. 17736, Gerente do Same e AIH do HM.

Art. 2º Compete à Comissão de Revisão de Prontuários:

I - Observar os itens que deverão constar obrigatoriamente do prontuário confeccionado em qualquer suporte, eletrônico ou papel:

a) Identificação do paciente - nome completo, data de nascimento (dia, mês e ano com quatro dígitos), sexo, nome da mãe, naturalidade 
(indicando o município e o estado de nascimento), endereço completo (nome da via pública, número, complemento, bairro/distrito, município, estado 
e CEP);
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b) Anamnese, exame físico, exames complementares solicitados e seus respectivos resultados, hipóteses diagnósticas, diagnóstico definitivo 

e tratamento efetuado;
c) Evolução diária do paciente, com data e hora, discriminação de todos os procedimentos aos quais o mesmo foi submetido e identificação 

dos profissionais que os realizaram, assinados eletronicamente quando elaborados e/ou armazenados em meio eletrônico;
d) Nos prontuários em suporte de papel é obrigatória a legibilidade da letra do profissional que atendeu o paciente, bem como a identificação 

dos profissionais prestadores do atendimento. São também obrigatórias a assinatura e o respectivo número do CRM;
e) Nos casos emergenciais, nos quais seja impossível a colheita de história clínica do paciente, deverá constar relato médico completo de 

todos os procedimentos realizados e que tenham possibilitado o diagnóstico e/ou a remoção para outra unidade.

II - Assegurar a responsabilidade do preenchimento, guarda e manuseio dos prontuários, que cabem ao médico assistente, à chefia da 
equipe, à chefia da Clínica e à Direção técnica da unidade.

Art. 3º A Comissão de Revisão de Prontuários deverá manter estreita relação com a
Comissão de Ética Médica da unidade, com a qual deverão ser discutidos os resultados das avaliações realizadas.

Art. 4º  Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Jaru/RO, 22 de julho de 2024

EDILEUZA SOUSA SENA
Secretária Municipal de Saúde

<#E.G.B#17855#74#20159/>

Protocolo 20159

Secretaria Municipal de Agronegócio e Meio Ambiente
<#E.G.B#17872#74#20176>

AUTO DE NOTIFICAÇÃO AMBIENTAL

Considerando as reclamações/denúncias recebidas pelo Departamento de Meio Ambiente de forma anônima, referente a despejo de efluentes 
no sistema de drenagem situado na rua Florianópolis, esquina com a rua Manoel Ribeiro Mendes, a qual sucedeu na instauração do processo 
administrativo n. 1-7381/2024;

Considerando o Relatório de Fiscalização 99 (ID 2364684), o qual documenta que “foi possível constatar a veracidade da denúncia recebida 
pelo Departamento de Meio Ambiente, que apontava a presença de odor forte, característico do despejo de esgotos sanitários”;

Considerando o Relatório de Fiscalização 639 (ID 2428155), onde em resumo, constata a presença de encanações irregulares destinadas 
ao canal de drenagem, comprovando o lançamento irregular de efluentes domésticos de pias de cozinha e lavanderias, caracterizando infração 
ambiental;

Considerando a Notificação Ambiental n. 28 (ID 2431319), entregue ao dia 09/07/2024 por WhatsApp (ID 2457295) e publicada no Diário 
Oficial ao dia 18/07/2024 (ID 2476677), a qual notifica o senhor Dirceu Tiburcio por “lançamento irregular de efluente doméstico em canal de drenagem, 
proveniente do imóvel situado à Rua Florianópolis ...”, elencando que o proprietário deverá interromper imediatamente o lançamento e providenciar 
as adequações necessárias no sistema de esgoto... sujeitando-se a pena de MULTA no valor de 10 UPFM e colocando um prazo de 20 (vinte) dias, 
para apresentar defesa com documentação e alegações, provando a regularização da falta que originou o auto;

Considerando que após novas denúncias, foi gerado o Relatório de Fiscalização 734 (ID 2469191), que identificou ao dia 15/07/2024 que a 
fossa localizada na calçada do imóvel está com capacidade de volume ocupada e possivelmente destinando efluentes ao canal de drenagem, além 
de constatar a persistência da infração ambiental relatada na Notificação Ambiental n. 28;

Considerando o Anexo I da Lei Municipal n. 1.827/2013, alterada pela Lei Municipal n. 2.938/2021: constitui infração ambiental o lançamento 
de esgotos in natura em corpos d’água ou rede de drenagem pluvial, provenientes de edificações residenciais e/ou comerciais;

Considerando outros trechos da Lei Municipal n. 1.827/2013 (Código Ambiental de Jaru):
Art. 130: Os esgotos sanitários deverão ser coletados, trabalhados e receber destinação adequada de forma a se evitar contaminação de qualquer 
natureza; art. 131: Os lançamentos finais dos sistemas públicos e particulares de coleta de esgoto sanitário em corpos hídricos deverão ser precedidos 
de tratamento adequado, para que não afete os usos legítimos destes recursos; art. 133: É obrigatória a existência de instalações sanitárias adequadas 
nas edificações e a sua ligação à rede pública coletora, quando está exigir e art. 138: Onde não existir rede pública de coleta de esgotos, estes só 
poderão ser lançados em corpos hídricos após processo prévio de tratamento, aprovado pelo Departamento de Meio Ambiente, ou quem o suceder 
nas atribuições. (Redação dada pela Lei n.º 2938/2021);

Considerando os artigos 82 e 106 da Lei Municipal n. 254/1994 (Código de Obras de Jaru):
Art. 82: Não será permitida a ligação de canalização de esgoto ou de águas servidas às sarjetas, galerias de águas pluviais ou logradouros públicos 
e art. 106: Não será permitido a descarga de esgotos sanitários de qualquer procedência e despejos industriais “in natura” nas valas coletoras de 
águas pluviais, ou em qualquer curso d`água.

Considerando a Solicitação de Prazo (ID 2481440), onde, ao dia 19 de julho, o Senhor Elias de Souza se identifica como o atual proprietário, 
informando que comprou o imóvel ao dia 31/08/2022, que desconhece detalhes da construção do sistema de esgoto, assim como alega que realizou 
o esgotamento da fossa e ainda assim o mau cheiro persiste, solicitando um prazo maior para entrar em contato com o Sr. Dirceu para esclarecer a 
“dúvidas” sobre a tubulação e iniciar a regularização dos encanamentos, complementado pelo Registro (ID 2483869) da conversa via WhatsApp, onde 
ele explica que um prazo adicional de 20 dias seria suficiente.

Ante ao exposto, acolhe-se a solicitação de prazo de 20 (vinte) dias, e notifica-se o Sr. Dirceu Tiburcio (***.761.232-**) e o Sr. Elias de Souza 
(***.794.139-**) para apresentar documentos atuais de comprovação/propriedade do imóvel, e, considerando a gravidade da infração ambiental 
constada, solicita-se a instauração de ações imediatas para sanar a problemática, interrompendo o lançamento e providenciando as medidas cabíveis.
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Exemplos de soluções, do ponto de vista técnico: (1) contratação de uma empresa especializada em saneamento para realizar uma inspeção 

completa do sistema de esgoto e, se necessário, implementar soluções temporárias que interrompam o lançamento de efluente no canal de drenagem, 
para evitar a continuidade da infração e minimizar os impactos ambientais (2), construção de um novo sistema, dentro da NBRvigente, para direcionar 
as tubulações de esgoto de todo o imóvel.

Caso as irregularidades não sejam sanadas no tempo previsto, e comprovadas mediante protocolo documental, será dado prosseguimento 
administrativo ao processo sujeitando-se a pena de MULTA no valor de 10 UPFM (unidade padrão fiscal municipal), hoje o valor de R$ 93,47 (noventa 
e três reais e quarenta e sete centavos), totalizando hoje o valor de R$ 934,70.

Jaru-RO, 23 de julho de 2024.

Sara Line Silveira Araujo Medeiros
Diretora do Departamento de Meio Ambiente

Recebido Por:___________________________________________________________________________________________________________
Ass.:__________________________________________________________________________________________________, em ___/___/202__
<#E.G.B#17872#75#20176/>

Protocolo 20176
<#E.G.B#17870#75#20174>

TERMO DE NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMENTO

NOTIFICAÇÃO Nº: 159

Processo: 1-9819/2022
Interessado: F. DE A. DA SILVA - ME
CNPJ: 12.909.607/0002-59

Sr. Contribuinte, informamos o lançamento do débito não tributário em favor da Fazenda Pública Municipal, podendo haver o pagamento até 
18/08/2024, sob pena de inscrição em DÍVIDA ATIVA, atualização monetária, acrescido de multa e juros de mora, conforme a legislação em vigor, e 
adoção de atos de cobrança judicial e extrajudicial, inclusive com PROTESTO em cartório e inscrição em órgãos de proteção a crédito
Assim sendo, fica NOTIFICADO o contribuinte F. DE A. DA SILVA - ME do lançamento do crédito não tributário oriundo do processo administrativo 
de n. 1-9819/2022, estando a Administração disponível para atendimento pela Receita Municipal, sito a rua Raimundo Cantanhede, n.º 1080, setor 
02, Jaru/RO.

Jaru/RO, 23 de julho de 2024.
Atenciosamente,

SARA LINE SILVEIRA ARAUJO MEDEIROS
Diretora do Departamento de Meio Ambiente

<#E.G.B#17870#75#20174/>

Protocolo 20174

Câmara de Vereadores
<#E.G.B#17851#75#20155>

ESTADO DE RONDÔNIA
CÂMARA MUNICIPAL DE JARU

PORTARIA Nº 252/GP/CMJ/2024
DE 22 DE JULHO DE 2024

Designa Gestor, Fiscal e Suplente dos Contratos referentes ao processo nº 210/2024.

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE JARU, ESTADO DE RONDÔNIA, no uso de suas
atribuições legais;

Considerando o que prescreve os art. 34, inciso VII, alínea “g” do Regimento Interno deste Poder Legislativo;
Considerando o processo nº 210/2024, o qual tem por objetivo a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FUTURA E EVENTUAL 

AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE CONSUMO (GÊNEROS ALIMENTÍCIOS, COPA, COZINHA, LIMPEZA, CONSERVAÇÃO, PROTEÇÃO, 
SEGURANÇA E MANUTENÇÃO PREDIAL).

RESOLVE
Art. 1° - DESIGNAR sem ônus os servidores abaixo relacionados para atuarem respectivamente como Gestor, Fiscal e Suplente 

dos contratos nº 011/GP/CMJ/2024, 012/GP/CMJ/2024, 013/GP/CMJ/2024, 014/GP/CMJ/2024, 015/GP/CMJ/2024, 016/GP/CMJ/2024, 017/GP/
CMJ/2024 e 018/GP/CMJ/2024, para o acompanhamento e a fiscalização do cumprimento das cláusulas contratuais.
Gestor do Contrato: Nilvania Alves de Souza - matrícula 605;
Fiscal do Contrato: Josiane Santos Stefanes - matrícula 65;
Suplente: Hendi Torres Souza - matrícula 542.

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
REGISTRE-SE
PUBLIQUE-SE
CUMPRA-SE

PALÁCIO SIDNEY RODRIGUES GUERRA
JARU/RO, EM 22 de JULHO DE 2024

ILSON PEDRO FELIX
PRESIDENTE

<#E.G.B#17851#75#20155/>

Protocolo 20155
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<#E.G.B#17864#76#20168>

ESTADO DE RONDÔNIA
CÂMARA MUNICIPAL DE JARU

PORTARIA Nº 253/CMJ/GP/2024
DE 23 DE JULHO DE 2024

	 Designa servidor responsável pelo Portal da Transparência.

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE JARU, ESTADO DE RONDÔNIA, no uso de suas
atribuições legais;

Considerando a Lei Federal nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, que dispõe sobre os procedimentos a serem observados a fim 
de garantir o acesso à informação;

Considerando as Instruções Normativas 52/2017/TCE-RO, 56/2017/TCE-RO e 62/2018/TCE-RO, que dispõem sobre os requisitos 
a serem obedecidos e elementos a serem disponibilizados nos Portais de Transparência de todas a entidades, órgãos e Poderes submetidos ao 
controle do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia;

Considerando a Resolução nº 01/2023 pela Associação dos Membros dos Tribunais de Contas do Brasil (ATRICON), a qual 
estabelece os critérios a serem avaliados, assim como suas dimensões, peso e classificação.

RESOLVE

Art. 1° - DESIGNAR sem ônus o servidor JACKSON OLIVEIRA DOS REIS, matrícula nº 674, ocupante do cargo de AGENTE 
ADMINISTRATIVO, para ser o responsável pelo Portal da Transparência e passará a efetuar o acompanhamento e tomará as providências 
necessárias para o cumprimento das Instruções Normativas 52/2017/TCE-RO, 56/2017/TCE-RO e 62/2018/TCE-RO, Resolução nº 01/2023 da 
ATRICON e alterações posteriores, inclusive quanto aos quesitos que cabem a empresa que fornece o software a esta entidade.

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se a Portaria nº 038/CMJ/GP/2024.

REGISTRE-SE
PUBLIQUE-SE
CUMPRA-SE

PALÁCIO SIDNEY RODRIGUES GUERRA
JARU/RO, EM 23 DE JULHO DE 2024

ILSON PEDRO FELIX
PRESIDENTE

<#E.G.B#17864#76#20168/>

Protocolo 20168
<#E.G.B#17867#76#20171>

PORTARIA Nº 254/CMJ/GP/2024
DE 23 DE JULHO DE 2024

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE JARU, ESTADO DE RONDÔNIA, no uso de suas atribuições legais, e;

CONSIDERANDO o que prescreve o Art. 34, Inciso VII, alínea “g” do Regimento Interno deste Poder Legislativo;

CONSIDERANDO ainda a Lei Municipal nº. 1848/GP/2014 de 13 de fevereiro de 2014 que “Dispõe sobre a Estrutura Administrativa, 
Quadro de Pessoal Efetivo e Comissionado, Plano de Carreiras, Cargos e Salários dos Servidores do Poder Legislativo do Município de 
Jaru, e dá outras Providências”.

R E S O L V E

Art. 1º - Conceder LICENÇA PRÊMIO parcial a servidora pública Sra. LEILIANE DE ABREU DA SILVA, matrícula nº 428, cargo de Agente de 
Limpeza e Conservação, referente ao período aquisitivo de 19/01/2015 à 18/01/2020, pelo período de 30 (trinta) dias, a contar do dia 22/07/2024 à 
20/08/2024, conforme o disposto na Lei Municipal nº 1848/2014, art. 38.

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

REGISTRE-SE
PUBLIQUE-SE
CUMPRA-SE

PALÁCIO SIDNEY RODRIGUES GUERRA
JARU/RO, EM 23 DE JULHO DE 2024

ILSON PEDRO FELIX
PRESIDENTE

<#E.G.B#17867#76#20171/>

Protocolo 20171
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